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RESUMO 
 
 
 Este trabalho traz um breve histórico sobre a Cartografia Brasileira, discute algumas 
questões sobre o Sistema Cartográfico Brasileiro e aborda os métodos usuais para implantação de 
uma base cartográfica, bem como as etapas para sua elaboração. 
 Discorre sobre os dois processos utilizados na análise das precisões das medidas 
fotogramétricas realizadas com aparelhos restituidores e aerotrianguladores analógicos, 
mencionando também o sistema integrado composto por uma configuração de equipamentos e 
programas que geram produtos para a fotogrametria digital. 
 Apresenta um estudo sobre teste de cartas dentro das normas existentes, mostrando um 
comparativo entre as bases cartográficas do campus da USP e do campus da Unicamp, ambas 
elaboradas a partir de aerolevantamentos em condições diferenciadas. O objetivo desta etapa foi 
comparar as exatidões dos dois produtos. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
 As constantes alterações da paisagem, bem como as diferentes necessidades de 
informações da superfície em projetos específicos na área de engenharia, requer a elaboração de 
uma base cartográfica. 
 A elaboração de bases cartográfica requer conhecimento de tecnologias e materiais 
disponíveis tanto do profissional contratado para a execução da mesma, como do futuro usuário. 
Há necessidade de se equacionar diversos fatores tais como: exatidão, complexidade, qualidade, 
preço, prazo, entre outros, de maneira a definir escalas (vôo e restituição), métodos de 
representações, produtos intermediários e finais. Em contrapartida, entretanto, as empresas 
especializadas no assunto indicam que é uma questão de mercado, ou seja, é o usuário que define 
as características dos produtos finais. Cabe destacar que geralmente, por falta de conhecimento, o 
usuário não leva em consideração as finalidades específicas das bases cartográficas. 
 Portanto, para equacionar o problema o usuário deve ter um determinado conhecimento 
para poder apontar as finalidades a que se destina a base, além de identificar quais as 
características indispensáveis e quais as que são convenientes mas não necessárias para o bom 
desempenho e o cumprimento dos objetivos do projeto. 
 Estas indicações são primordiais, pois podem levar as especificações, a um custo muito 
elevado e/ou um prazo muito mais longo para a execução, podendo até inviabilizar o projeto 
dentro das circunstâncias concretas. 
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 Com as especificações necessárias deve-se analisar o emprego de materiais e produtos 
mais adequados para determinadas finalidades. Este procedimento evita desperdícios. Entretanto, 
nem sempre isto é possível. Existem alguns fatores restritivos, tais como disponibilidade de 
recursos financeiros, ou de prazos, por exemplo, os quais podem influir na seleção de métodos ou 
até modificar os padrões de tolerância admitidos. 
 Especificamente para aplicações da base cartográfica que necessitem de análise ou 
síntese da informação espacial, há a preocupação de detectar e medir erros, além de considerar as 
possíveis associações entre eles. Além disso, há que se considerar as incertezas decorrentes da 
manifestação desses erros. 
 COSTA (2001) afirma que dentro da bibliografia disponível poucas referências têm sido 
feitas quanto a exatidão da base cartográfica. Diante disso, neste estudo pretende-se mostrar que 
bases cartográficas produzidas com qualidade, em escalas adequadas para a finalidade em 
questão, fornecerão informações necessárias da espacialidade1 do território. 
 Portanto, para dar início ao processo deve-se possuir um espaço básico bem definido, 
além de um planejamento estratégico. 
 
 
 
                                                          
1 Espacialidade (ou entidade) é todo objeto do mundo real que tem uma posição fixa, ao qual podem ser associados 
entes ou atributos. 
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2 OBJETIVO 
 
 
 Este trabalho tem como objetivo analisar a exatidão de base cartográfica digital, pois 
como afirma QUINTANILHA (1996), tanto os erros quanto as incertezas são tratados como 
eventos independentes os quais raramente são considerados pelos profissionais usuários e/ou 
construtores das bases cartográficas digitais. Para isso fez-se uma correlação entre os erros e 
incertezas referentes as Bases Cartográficas digitais do campus da Unicamp e da USP - São Paulo 
obtidas a partir de aerolevantamento nas escalas 1:8.000 e 1:4.000 com restituição na escala 
1:2.000 e 1:1.000, respectivamente. 
 Além disso, esta pesquisa também visa apresentar aos profissionais construtores e 
usuários de bases cartográficas que a utilização da legislação cartográfica e das normas brasileiras 
referentes a Execução de Levantamento Topográfico – Procedimento (1994), Rede de Referência 
Cadastral Municipal – Procedimento (1998) e da Elaboração do como Executado (as built) para 
edificações: Levantamento Planialtimétrico e Cadastral de imóvel Urbanizado com área de até 
25.000 metros quadrados, para fins de estudos, projetos e edificação – Procedimento (2000) 
permitirá o discernimento do melhor processo e produtos a serem contratados, além do 
entendimento básico de todas as fases necessárias à sua elaboração. 
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3 CARTOGRAFIA 
 
 
3.1 Breve histórico 
 
 
 A cartografia brasileira teve como origem a cartografia portuguesa do século XVI. Para 
ter o domínio dos territórios descobertos e sucesso nas expedições, houve uma produção intensa 
de mapas, os quais eram utilizados na navegação para calcular rotas, dominar a orientação das 
correntes e dos ventos predominantes, como também possuir as informações sobre as terras 
recém descobertas. Muitos mapas deste período foram elaborados por holandeses, franceses, 
ingleses e espanhóis, além dos portugueses. 
 A atividade de mapeamento das Companhias Hidrográfica da Marinha do Brasil, ocorreu 
no período de 1857 a 1859, desde o Rio Grande do Norte até o limite sul de Alagoas. Segundo 
BAKKER (1968), alguns hidrógrafos franceses também contribuíram para a construção de cartas 
náuticas de todo o litoral brasileiro. 
 Por volta de 1938, em decorrência do acordo estabelecido entre os governos federal e os 
estaduais, os técnicos do Instituto Nacional de Estatística e do Conselho Nacional de Geografia 
(CNG), verificaram que (ZARUR, 1948): 
a -  a maior parte do país era ainda desconhecida física e culturalmente, apesar do trabalho 
cartográfico empreendido pelos diversos órgãos federais e estaduais. A maioria das 
cidades e vilas não possuía sua localização geográfica com exatidão. A área, a forma e a 
configuração das cidades eram ignorados pelos próprios funcionários municipais; 
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b -  não obstante os diversos censos realizados anteriormente e as diversas tentativas de 
realizarem uma divisão territorial sistemática do país, o quadro que se apresentava era de 
confusão e total desordem. Os municípios eram tidos como divisões dos estados e os 
distritos como subdivisões dos municípios. Os municípios não estavam delimitados e as 
divisas conhecidas não eram permanentes - dificilmente eram reconhecidos in loco. 
Muitas vezes, eram traçadas com base em velhas divisões eclesiásticas ou em limites de 
propriedades privadas que se alteravam, quando estas eram vendidas ou herdadas; 
c -  a ausência de continuidade nas áreas incluídas no foro dos municípios resultava em 
extraterritorialidade municipal, pois muitos estendiam a sua jurisdição a outras. Não havia 
uniformidade no critério de classificação para cidade, vila e povoado. Era precária a 
coordenação entre as divisões judiciais e administrativas e não se dispunha de definições 
claras dos termos geográficos. Esse estado confuso e desordenado, não possibilitava o 
estabelecimento de um programa sistemático de delimitação das áreas urbanas e rurais. 
 No nordeste brasileiro foi criado, durante a Segunda Guerra Mundial, um destacamento 
especial do Serviço Geográfico do Exército - SGE para mapeamento. Tratava-se de executar 
aerolevantamentos rápidos e progressivos de modo que a tropa, encarregada da defesa daquele 
trecho da costa brasileira, pudesse dispor de informações cartográficas atualizadas e mais 
detalhadas do que as que existiam e eram representadas por alguns mapas parciais que o SGE 
elaborou, a partir da compilação de mapas municipais e cartas da Inspetoria Federal de Obras 
Contra as Secas, COELHO (1946). 
 No início da década de 40, o Brasil impulsionado pelo desenvolvimento da 
aerofotogrametria, elaborou uma série de mapas na escala de 1:50.000, da faixa litorânea com 
cerca de 50 quilômetros de largura. Estes mapas, porém, não foram colocados à disposição da 
sociedade pois, segundo MONBEIG (1946), a distribuição dos mesmos foi extremamente 
limitada. 
 Em 29 de abril de 1946, através do Decreto-Lei n.º 9.210, o Presidente da República fixa 
Normas para a Uniformização da Cartografia Brasileira, cujo Art. 1º afirma que “Os trabalhos de 
levantamento que se realizarem no território nacional, no que se refere às operações geodésicas, 
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topográficas e cartográficas, ficam sujeitos a normas técnicas a serem estabelecidas de acordo 
com o presente Decreto-lei, objetivando a uniformização da Cartografia Brasileira.” Assim as 
instituições envolvidas ficaram com a incumbência de estabelecer normas técnicas para se 
adequarem à lei em vigor, respeitando as convenções internacionais e os compromissos 
assumidos em relação à geografia e à cartografia americanas, (BRASIL, 1946). 
 Através do Decreto-Lei n.º 243 de 28 de fevereiro de 1967 foram fixadas as Diretrizes e 
Bases da Cartografia Brasileira. Este decreto, também autorizou o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística a incluir em sua organização uma Comissão de Cartografia – COCAR 
incumbida de coordenar a execução da Política Cartográfica Nacional (BRASIL, 1967). 
 Em 20 de junho de 1984, através do Decreto nº 89.817, o Presidente da República 
estabeleceu as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional, que se 
destinaram a estabelecer procedimentos e padrões a serem obedecidos na elaboração e 
apresentação de normas da Cartografia Nacional, bem como padrões mínimos a serem adotados 
no desenvolvimento das atividades cartográficas. Estas normas devem ser observadas por todas 
as entidades públicas e privadas produtoras e usuárias de serviços cartográficos, de natureza 
cartográfica e atividades correlatas, (BRASIL, 1984). 
 Através do Decreto de 21 de junho de 1994 foi criada a Comissão Nacional de Cartografia 
– CONCAR com a atribuição de assessorar o Ministro de Estado Chefe da Seplan/PR, na 
supervisão do Sistema Cartográfico Nacional, coordenando a execução da política cartográfica 
nacional e exercendo outras atribuições nos termos da legislação pertinente, (BRASIL, 1994). 
 O Decreto de 10 de maio de 2000, que dispõe sobre a Comissão Nacional de Cartografia – 
CONCAR, revoga o Decreto de 21 de junho de 1994, entretanto, mantêm no âmbito do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a CONCAR, com as mesmas atribuições mas 
com sua composição modificada da seguinte maneira (BRASIL, 2000): 
“Art. 2º A CONCAR será integrada por um representante de cada órgão e entidade a seguir 
indicados: 
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I - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
II - Ministério das Relações Exteriores; 
III - Ministério da Agricultura e do Abastecimento; 
IV - Ministério de Minas e Energia; 
V - Ministério Ciência e Tecnologia; 
VI- Ministério das Comunicações; 
VII - Ministério do Meio Ambiente; 
VIII - Ministério da Defesa; 
IX - Ministério da Integração Nacional; 
X - Ministério dos Transportes; 
XI - Ministério do Desenvolvimento Agrário; 
XII - Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da República; 
XIII - Diretoria de Serviço Geográfico do Comando do Exército, do Ministério da Defesa; 
XIV - Diretoria de Hidrografia e Navegação do Comando da Marinha, do Ministério da Defesa; 
XV - Instituto de Cartografia Aeronáutica do Comando da Aeronáutica, do Ministério da Defesa; 
XVI - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; e 
XVII - Associação Nacional das Empresas de Aerolevantamentos - ANEA.” 
 7
3.2 Definições 
 
 
 Para uma melhor compreensão desta pesquisa, é apresentado neste item a definição dos 
termos mais importantes relacionados ao assunto. 
a -  Cartografia 
 DUARTE (1994) reforça seu conceito de que Cartografia é ciência e arte ao mesmo 
tempo. Ciência porque atua num campo de atividade humana que requer desenvolvimento de 
conhecimentos específicos, aplicação sistemática de operações de campo e de laboratório, 
metodologia de procedimentos, tecnologia e apoio de outras ciências. Arte, porque envolve os 
aspectos técnicos e visuais que devem ser dispostos de tal forma a permitir ao leitor uma visão 
clara, harmônica e simples dos elementos que serão representados através de simbologia ou 
convenções. 
 Segundo COSTA (2001), a Cartografia constitui-se em um conjunto de operações que 
permite a obtenção de informações espaciais, através da elaboração de mapas, cartas e plantas 
topográficas, possibilitando aos técnicos, ações no sentido da busca de soluções para o 
planejamento, projeto, implantação e acompanhamento de empreendimentos de engenharia. 
Enfatiza, também, que com a evolução da eletrônica e da informática, com o advento da 
computação gráfica a Cartografia começa a utilizar dessas ferramentas, passando a ser conhecida 
por Cartografia Digital. 
 Finalizando “Cartografia é a arte de conceber, levantar, redigir e de divulgar os mapas. 
Abrange o conjunto de estudos e operações científicas, artísticas e técnicas que intervêm a partir 
dos resultados das observações diretas ou da exploração de uma documentação”. Sua finalidade é 
a elaboração ou a construção dos mapas, assim como sua utilização. Reúne todas as atividades 
que vão desde o levantamento de campo, ou da pesquisa bibliográfica, até a impressão definitiva 
e a publicação do mapa construído (BASE, 2001). 
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 Diante do exposto, a Cartografia além de ser uma ciência e uma arte é também uma 
técnica que reúne atividades como medir, analisar, pesquisar, imprimir e publicar um mapa. 
b -  Precisão 
 Segundo a Norma Brasileira - NBR 13133 (1994), precisão é o valor que expressa o grau 
de aderência das observações entre si. 
 No dicionário HOUAISS (2001) precisão é o absoluto rigor na determinação de medida, 
peso, valor etc; exatidão. 
c -  Exatidão 
 Segundo a Norma Brasileira - NBR 13133 (1994), exatidão é o grau de aderência das 
observações, em relação ao seu valor verdadeiro o qual sendo desconhecido, considera-se o valor 
mais provável, ou seja, a média aritmética destas observações. 
d -  Acurácia 
 É a proximidade entre o valor obtido experimentalmente e o valor verdadeiro na medição 
de uma grandeza física (HOUAISS, 2001). 
 Definição encontrada no glossário eletrônico da empresa ESTEIO (2003), ou seja, 
acuracidade é o grau de conformidade com um padrão. Proximidade dos resultados de 
observações, cálculos ou estimativas em relação ao verdadeiro valor ou ao valor aceite como 
sendo verdadeiro. É distinto de precisão que relaciona-se à qualidade da operação pela qual o 
resultado é obtido e, precisão é a exatidão dos cálculos ou da gama de valores que expressam 
uma quantidade. 
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4 SISTEMA CARTOGRÁFICO BRASILEIRO 
 
 
 A Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR (2001/2003), afirma que a concepção, 
a implementação e a manutenção de uma política cartográfica objetiva dotar o País do 
conhecimento físico e geométrico de todo o território nacional fornecido pelo mapeamento de 
referência – terrestre, náutico e aeronáutico – e pela adoção de um referencial geodésico único, 
articulando-se aos diversos agentes de produção de forma a orientar os trabalhos, os recursos e a 
disseminação de informações, dentro de métodos tecnicamente corretos. 
 Embora tenha sido sempre um instrumento essencial para planejamento e execução de 
ações, hoje a Cartografia, reforçada por melhores condições tecnológicas que aceleraram os seus 
processos de produção e de consulta (geoprocessamento), reveste-se de especial importância para 
um País que busca uma retomada do desenvolvimento econômico e uma melhor ação social. 
 Os mapas e as cartas, em conjunto com as informações sociais, econômicas e de 
recursos naturais, pela possibilidade de referência espacial desses eventos e da delimitação de 
suas áreas de ocorrência, permitem estabelecer e delimitar pólos de desenvolvimento e de 
ocupação racional, sem agressão ao meio ambiente, fornecendo uma boa avaliação de prazos e 
custos envolvidos nas diversas ações. 
 Os documentos cartográficos permitem, no tripé planejamento, educação e saúde, a ação 
social do governo de forma ordenada e com os custos previstos e minimizado, pois o território 
aonde deve ocorrer essas ações, bem como as populações envolvidas, é localizado, é retratado, é 
documentado, é mensurado de todas as formas em áreas, distâncias, ângulos e volumes. 
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 O mapeamento sistemático nacional contempla a elaboração de mapas e cartas, em 
escalas geográfica e topográfica, as quais representam os elementos naturais, artificiais e 
especiais (rede hidrográfica, curvas de nível, sistema de transporte, localidades, limites, 
edificações, curvas batimétricas, rotas do sistema aeroviário, dentre outras) existentes no 
Território Nacional. 
 Para a CONCAR a partir de 1985, de forma cada vez menos intensiva, cessando 
completamente em 1990, o mapeamento sistemático do território brasileiro tornou-se secundário 
dentre os planos de governo, embora existam planos e programas governamentais que enfocam 
diretamente o território para a sua realização (Comissão Nacional de Cartografia, 2001/2003). 
 Segundo IDOETA (2001) ao iniciar o estudo do sistema cartográfico brasileiro 
encontram-se alguns padrões pré-estabelecidos o que gera um questionamento sobre a sua 
origem. Um exemplo é a definição do conteúdo informativo do mapeamento sistemático que 
utiliza representações de temas como: estradas pavimentadas, viadutos, caminhos, trilhas, 
representação de sedes de fazendas, igrejas, etc que vêm se mantendo por tradição, sem que haja 
maiores questionamentos. 
 Verifica-se também que algumas das precisões cartográficas adotadas atualmente têm 
sua origem em 1967, NA ASAMBLEA GENERAL DEL INSTITUTO PANAMERICANO DE 
GEOGRAFIA E HISTÓRIA Y LA III REUNIÓN PANAMERICANA DE CONSULTA SOBRE 
CARTOGRAFIA (1967), conhecida como Convenção de Caracas, pois foi através do 
recomendado nesta convenção que se definiu o Decreto-Lei nº 243, de 28 de fevereiro do mesmo 
ano, fixando as Diretrizes e Bases da Cartografia Brasileira. 
 
 Através desta convenção foi recomendado aos governos das Nações Americanas os 
seguintes elementos de geometria e precisão: 
a -  precisões na área de Geodésia considerando triangulações a partir de medições de bases, 
rigidez de figuras, medições angulares e azimutes de Laplace, para primeira e segunda 
ordem; 
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b -  nivelamento básico discrepância admissível entre os nivelamentos de ida e volta de um 
segmento de K quilômetros: para primeira ordem Kmm4 ×  e para segunda ordem 
Kmm6 × . 
Recomendou-se também algumas definições: 
 Carta topográfica: construída mediante um levantamento original, incluindo acidentes 
naturais e artificiais, o qual possibilita a determinação de altitudes através de curvas de 
nível e cotas altimétricas. Variam nas escalas de 1:10.000 a 1:200.000; 
 Carta planimétrica: é a carta que traz os detalhes da carta topográfica, sem curvas de 
nível; 
 Carta cadastral: é a carta de escala grande que representa rigorosamente os limites 
verdadeiros, os usos e o parcelamento das propriedades. Pode incluir ou não a 
altimetria e excluir os detalhes naturais e artificiais que não sejam interessantes; 
 Carta geográfica: é a carta em que os detalhes planimétricos e altimétricos são 
generalizados e não oferecem garantias de precisão; 
 Carta especial: é a carta preparada para fins específicos, com a escala que melhor se 
adequa à finalidade e, 
 Planta: representação de uma pequena parte da terra, para fins especiais, na qual, 
geralmente, não se considera a curvatura da terra. Constroem-se em escalas maiores 
que 1:10.000. 
 SANTOS (1989), além das definições de cartas recomendadas na convenção de Caracas, 
define: 
 Carta aeronáutica: é a carta que representa as características do terreno (relevo, 
hidrografia, culturas, etc.), além de informações específicas à navegação aérea. 
 12
 Carta náutica: é a carta que representa o relevo subaquático (batimetria), os detalhes da 
faixa continental costeira, e outros elementos (faróis, portos etc.) dos mares, rios, 
canais e lagoas navegáveis; destinam-se à segurança da navegação. 
 Carta corográfica: é a carta que fornece uma visão geral de uma região (“core”), sendo 
que a sua escala é menor do que 1:500.000. 
 A Norma Brasileira - NBR 13133 (1994), define: 
 Carta ou mapa: representação gráfica sobre uma superfície plana, dos detalhes físicos, 
naturais e artificiais, de parte ou de toda a superfície terrestre, mediante símbolos ou 
convenções e meios de orientação indicados, que permitem a avaliação das distâncias, 
a orientação das direções e a localização geográfica de pontos, áreas e detalhes, 
podendo ser subdividida em folhas, de forma sistemática, obedecido um plano 
nacional ou internacional. Esta representação em escalas médias e pequenas leva em 
consideração a curvatura da Terra, dentro da mais rigorosa localização possível 
relacionada a um sistema de referência de coordenadas. A carta também pode 
constituir-se numa representação sucinta de detalhes terrestres, destacando, omitindo 
ou generalizando certos detalhes para satisfazer requisitos específicos. A classe de 
informações, que uma carta, ou mapa, se propõe a fornecer, é indicada, 
freqüentemente, sob forma adjetiva, para diferenciação de outros tipos, como, por 
exemplo, carta aeronáutica, carta náutica, mapa de comunicação, mapa geológico 
 Planta: representação gráfica de uma parte limitada da superfície terrestre, sobre um 
plano horizontal local, em escalas maiores que 1:10.000, para fins específicos, na qual 
não se considera a curvatura da Terra. 
 O glossário eletrônico da empresa ESTEIO (2003) define: 
 Carta Geográfica: Carta topográfica de escala pequena, em regra inferior a 1:500.000, 
que representa os traços mais gerais de vastas regiões do globo terrestre. 
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 Carta Topográfica: Carta de base que representa, tão fiel e pormenorizadamente quanto 
a escala o permita, a topografia da superfície terrestre. O termo geralmente aplica-se às 
cartas de maior escala, em regra igual ou superior a 1:50.000. 
 Mapa: ou carta, é a representação gráfica, geralmente em uma superfície plana e em 
determinada escala, das características naturais e artificiais da superfície ou sub-
superfície terrestres. 
 LOCH e CORDINI (2000), fazem algumas reflexões: 
 “A palavra mapa, de origem cartaginesa (Cartago região da África), tinha o significado 
de toalha de mesa, pois era sobre estas que os negociantes e navegadores rabiscavam 
localidades, rotas e caminhos, quando estavam em locais públicos. 
 A palavra carta, de origem egípcia, significa papel, que vem diretamente do papiro. Em 
ambos, o significado se refere ao material através do qual a comunicação gráfica se 
manifestava”. 
 Também afirmam que, em português, os vocábulos mapa e carta confundem-se, 
diferenciando apenas pela escala, ou seja: 
 Carta ou folha tem como característica fundamental a representação de uma área 
limitada por linhas convencionais, de tal modo que haja possibilidade de justaposição 
das folhas contíguas para a visualização de todo o conjunto. São confeccionadas nas 
escalas 1:25.000, 1:50.000, 1:100.000, 1:250.000, entre outras. É um documento mais 
detalhado, exigindo maior rigor na construção e nela é possível realizar avaliações 
precisas de distâncias e direções e localizar geograficamente pontos, áreas e detalhes 
de interesse. 
 Mapa é uma representação cartográfica, no qual a escala empregada geralmente é 
pequena (menores que 1:250.000); pode cobrir uma grande área do território em folhas 
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de tamanho pequeno. Não possui caráter científico; propicia uma visão global 
aproximada e a simbologia aparece em destaque. 
 Planta é uma representação minuciosa de uma área de dimensões reduzidas e a 
influência da curvatura da Terra é desprezada. A escala empregada é grande, variando 
de 1:200 até 1:10.000. 
 
 
4.1 Decreto-Lei nº 243, de 28 de fevereiro de 1967 
 
 
 O Presidente da República, Sr. Humberto de Alencar Castelo Branco, através do 
Decreto-Lei nº 243, de 28 de fevereiro de 1967, “Fixa as Diretrizes e Bases da Cartografia 
Brasileira” BRASIL (1967), que segue o recomendado na convenção de Caracas. 
 O decreto tem como finalidade o estabelecimento das diretrizes e bases das atividades 
cartográficas e correlatas, em termos de eficiência e racionalidade, no âmbito nacional, através da 
criação de uma estrutura cartográfica em condições de atender o desenvolvimento econômico e 
social do País, além da Segurança Nacional. 
 O seu art. 3º prevê a instalação de uma Comissão Cartográfica – COCAR na 
organização do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística a qual ficou incumbida de 
coordenar a Política Cartográfica Nacional e exercer, dentre outras as atribuições, as que lhe 
conferiu o art. 5º, ou seja: 
1 - Promover o entrosamento dos Planos e Programas da Cartografia Sistemática; 
2 - Elaborar e coordenar planos e programas não incluídos no item anterior; 
3 - Elaborar propostas concernentes a dotação especial destinada a dinamização da Cartografia 
Sistemática no Espaço Territorial brasileiro, compatível com as necessidades do seu 
desenvolvimento e com as obrigações assumidas pelo País, em decorrência de acordos 
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internacionais e fixar a distribuição dos seus recursos, mediante programas específicos de 
aplicação; 
4 - Elaborar "Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Terrestre Nacional"; 
5 - Sugerir às autoridades competentes a adoção de novas medidas e a regulamentação das 
normas legais vigentes, no que concerne a Cartografia; 
6 - Servir de mediadora nas pendências de natureza cartográfica, que se verificarem entre 
Unidades Federadas, nos casos previstos nos parágrafos do artigo 16; 
7 - Promover o entendimento prévio dos representantes brasileiros em certames cartográficos 
internacionais, a fim de fixar o ponto de vista nacional, quando tais representações não sejam 
atribuições específicas de órgão integrante do Sistema Cartográfico Nacional; 
8 - Fazer-se representar em certames nacionais que envolvam assuntos do cartografia; 
9 - Propor medidas destinadas ao incentivo do ensino e pesquisa cartográficos e 
10 - Propor a inclusão, na Comissão, de novos membros representantes de outras entidades 
pertencentes ao Sistema Cartográfico Nacional. 
 O Decreto–Lei nº 243/1967 trata, também, da representação do espaço territorial, da 
cartografia sistemática, da infra-estrutura cartográfica, de marcos, pilares e sinais geodésicos, de 
normas, de planos e programas da cartografia sistemática e informações cartográficas (cfr. 
apêndice A). 
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5 MÉTODOS USUAIS PARA ELABORAÇÃO DE UMA BASE CARTOGRÁFICA 
 
 
 Segundo a Norma Brasileira - NBR 14166 (1998), base cartográfica é o conjunto de 
cartas e plantas integrantes do Sistema Cartográfico Municipal que, apoiadas na rede de 
referência cadastral, apresentam no seu conteúdo básico as informações territoriais necessárias ao 
desenvolvimento de planos, de anteprojetos, de projetos, de cadastro técnico e imobiliário fiscal, 
de acompanhamento de obras e de outras atividades projetuais que devam ter o terreno como 
referência. 
 COSTA (2001) afirma que a elaboração da base cartográfica faz-se necessária quando 
foram esgotadas as possibilidades de atualização, ou quando os processos existentes para sua 
atualização não justifiquem esse procedimento em função da técnica e do custo e, principalmente 
quando da sua inexistência. 
 As bases cartográficas podem ser obtidas através da topografia clássica, de levantamento 
aerofotogramétrico e sensoriamento remoto. A opção por um desses métodos está diretamente 
relacionada a finalidade a que se destina, a existência de recursos e dimensões da região a ser 
mapeada. Apresenta-se, a seguir, cada um destes métodos. 
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5.1 Topografia clássica 
 
 
 Cabe a Topografia promover e complementar a configuração dos detalhes naturais e 
artificiais que estejam contidos em limitadas regiões estudadas (inferior das malhas geodésicas) e 
representa-los em mapas, cartas ou plantas topográficas, com o objetivo de atender diversas 
finalidades. Dentro de seu campo de atuação ela adota em seus levantamentos regras e princípios 
matemáticos que permitem obter a representação gráfica de uma porção da superfície terrestre, 
projetada sobre um plano horizontal com a exatidão e os detalhes necessários ao fim a que se 
destina LOCH e CORDINI (2000). Pode ser perfeitamente utilizada na elaboração de Bases 
Cartográficas. 
 Na utilização da topografia clássica duas Normas Brasileiras devem ser consultadas: a 
NBR 13133 (1994) e a NBR 14166 (1998). 
 A NBR 13133 (1994) fixa as condições exigíveis para a execução de levantamento 
topográfico destinado a obter: 
- conhecimento geral do terreno: relevo, limites, confrontantes, área, localização, amarração e 
posicionamento; 
- informações sobre o terreno destinadas a: estudos preliminares de projetos, a anteprojetos ou 
projetos básicos e, a projetos executivos. 
 A NBR 14166 (1998) fixa as condições exigíveis para a implantação e manutenção da 
Rede de Referência Cadastral Municipal destinada a: 
- apoiar a elaboração e a atualização de plantas cadastrais municipais; 
- amarrar, de um modo geral, todos os serviços de topografia, visando as incorporações às 
plantas cadastrais do município; 
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- referenciar todos os serviços topográficos de demarcação, de anteprojetos, de projetos, de 
implantação e acompanhamento de obras de engenharia em geral, de urbanização, de 
levantamentos de obras como construídas e de cadastros imobiliários para registros públicos e 
mutifinalitários. 
 Na topografia clássica é primordial o estabelecimento de uma Rede de Referência 
Cadastral Municipal pois, nesta rede está apoiado o Sistema Cartográfico Municipal que se 
constitui em um conjunto de folhas da Carta Topográfica do Município e pelas folhas das Plantas: 
Cadastral municipal, Referência cadastral, Indicativas de equipamentos urbanos, Valores 
genéricos de terreno e de Quadra (cfr. NBR 14.166/98). 
 Segundo a NBR 13.133/94 para a construção da Rede de Referência Cadastral 
Municipal, nas áreas urbanizadas existe duas classes de poligonais que objetivam a criação de 
uma rede de vértices e pontos aos quais são amarrados todos os levantamentos topográficos e 
locação, de forma a permitir um rigoroso controle sobre estes e a montagem de uma planta 
cadastral do município; as poligonais são: 
- classe I PRC – apoio topográfico da rede de referência cadastral municipal, apoiada na rede 
geodésica densificada por poligonal classe IP ou processo equivalente; 
- classe II PRC – poligonais auxiliares da rede de referência cadastral municipal destinada à 
determinação dos pontos referenciadores de quadras ou de glebas. 
 A metodologia e os equipamentos para a medição angular e linear das duas classes de 
poligonais bem como as classes do nivelamento geométrico dos vértices para as mesmas estão 
descritas na NBR 13.133/94. 
 De acordo com o item 3.40 da NBR 13.133/94, quando do estabelecimento da Rede de 
Referência Cadastral Municipal deve-se adotar um sistema de projeção topográfica (ou sistema 
topográfico local), utilizado nos levantamentos topográficos pelo método direto clássico para a 
representação das projeções relativas dos acidentes levantados através de medições angulares e 
lineares, horizontais e verticais, cujas características são: 
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- as projetantes são ortogonais a superfície de projeção, significando estar o centro de projeção 
localizado no infinito; 
- a superfície de projeção é um plano normal à vertical do lugar no ponto da superfície terrestre 
considerado como origem do levantamento, sendo seu referencial altimétrico referido ao 
datum vertical brasileiro; 
- as deformações máximas inerentes a desconsideração da curvatura terrestre e a refração 
atmosférica têm as seguintes expressões aproximadas: 
9  ∆l (mm) =  - 0,004 l 3 (Km) (deformação planimétrica devida à curvatura da Terra, em 
mm); 
9  ∆h (mm) =  + 78,5 l 2 (Km) (deformação altimétrica devida à curvatura da Terra em 
mm); 
9  ∆h’ (mm) =  + 67 l 2 (Km) (deformação altimétrica devida ao efeito conjunto da 
curvatura da Terra e da refração atmosférica, em mm). 
Onde l = distância considerada no terreno, em Km. 
- o plano de projeção tem a sua dimensão máxima limitada a aproximadamente 70 Km, a partir 
da origem do Sistema Topográfico Local (figura nº 1), de maneira que o erro relativo, 
decorrente da desconsideração da curvatura terrestre, não ultrapasse 1/50.000 nesta dimensão 
e 1/20.000 nas imediações da extremidade desta dimensão, sendo que a dimensão máxima do 
plano topográfico é a metade da diagonal de um quadrado de 100 Km de lado. 
 
 
 
 
 
 
Figura nº 1 - Origem do Sistema Topográfico Local e distância máxima a essa origem 
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- a localização planimétrica dos pontos medidos no terreno e projetados no plano de projeção, 
se dá por intermédio de um sistema de coordenadas cartesianas, cuja origem coincide com a 
do levantamento topográfico; 
- o eixo das ordenadas é a referência azimutal, que dependendo das peculiaridades do 
levantamento, pode estar orientado para o norte geográfico, para o norte magnético ou para 
direção notável do terreno, julgada importante. 
- deve-se observar também que nas medidas dos desníveis, em distâncias superiores a 100 m, 
para a representação altimétrica dos detalhes levantados, o efeito da curvatura terrestre e da 
refração atmosférica deve ser eliminado ou minimizado por procedimentos operacionais ou 
por correções apropriadas; e nas medições de distâncias no apoio topográfico planimétrico, a 
redução destas ao nível de referência altimétrica do sistema deve ser levada em consideração; 
- o posicionamento geográfico da área, objeto de levantamento, quando possível, deve ser dado 
pelas coordenadas geodésicas da origem do sistema planimétrico e, 
- quando se utilizar como origem planimétrica do levantamento topográfico um ponto com 
coordenadas UTM, este deve necessariamente constar do Relatório Técnico e da legenda do 
Desenho Topográfico Final. 
 
 
5.2 Fotogrametria 
 
 
 Segundo ANDRADE (1998) a elaboração de mapas antes do desenvolvimento das 
técnicas de fotogrametria era bem diferente. Para representar um terreno em planta era necessária 
uma série de mensurações de campo a fim de determinar a posição dos acidentes geográficos que 
se desejava representar. Era necessário também, uma série de desenhos feitos a partir de 
observações diretas do terreno, a fim de complementar as informações necessárias para a 
confecção da base cartográfica ou do mapa. Exigia do profissional um tempo muito maior de 
trabalho. 
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 A Constituição Brasileira fixa que os municípios com mais de 20.000 habitantes, devem 
ter um plano diretor para a gestão integrada do planejamento urbano com o objetivo de 
desenvolvimento sócio-econômico, promovendo a melhora da qualidade de vida da população 
local, BRASIL (1988). No caso destes municípios se os recursos forem suficientes, a contratação 
de um levantamento aerofotogramétrico com restituição em escalas compatíveis com a sua 
utilização é recomendável. 
 Na contratação de um levantamento aerofotogramétrico é necessário observar se as 
empresas participantes da licitação estão adaptadas a Portaria n.o 0637 SC-6/FA-61, de 05-03-
1998 que aprova as Instruções Reguladoras de Aerolevantamentos no território nacional e, se 
estão inscritas na categoria “A”, que permite a operação aérea. Essas empresas devem possuir 
aeronave específica para esta operação e ainda ter capacidade de execução de todas as fases do 
aerolevantamento, incluindo laboratórios aerofotográfico podendo, desta forma, obter a 
expedição do número da autorização para o vôo (EMFA, 1998). 
 Segundo COSTA (2001) no caso do mapeamento aerofotogramétrico planialtimétrico e 
cadastral as coordenadas e altitudes/cotas de cada ponto devem ser obtidos de forma numérica 
através da captura e armazenamento digital das feições, organizados por níveis, sendo que as 
curvas de nível devem apresentar espaçamento compatível com os vazios urbanos e pontos 
cotados nos eixos das ruas, onde ocorram mudanças de rampas nos greides e, a restituição pode 
ser obtida a partir da utilização de restituidores aerofotogramétricos analógicos adaptados para 
softwares específicos ou modernas estações de trabalhos, que processam a restituição através de 
softwares especialmente desenvolvidos para esse fim. 
 Os serviços de recobrimento aerofotogramétrico, apoio de campo, restituição, 
reambulação e as demais fases da elaboração e/ou atualização de bases cartográficas são serviços 
muito específicos, a maioria das prefeituras municipais do Brasil não conta com técnicos que 
detenham tais conhecimentos e, assim, é necessária à contratação de consultoria para a 
elaboração dos editais de licitação dos serviços, COSTA (2001). 
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5.3 Sensoriamento remoto 
 
 
 Considerado uma técnica que, através da utilização conjunta de modernos sensores, 
equipamentos para processamento de dados, para transmissão de dados, aeronaves, espaçonaves, 
satélites artificiais etc, tem como objetivo estudar o ambiente terrestre através do registro e da 
análise das interações entre a radiação eletromagnética e as substâncias componentes do planeta 
terra. Estas interações produzem imagens adequadas para aplicações específicas, tais como: 
meteorologia, poluição de rios e mares, agricultura, cartografia temática etc, SCHMIDLIN 
(1994). 
 A passagem consecutiva do satélite sobre o mesmo ponto permite o monitoramento das 
variáveis de interesse como: plantação, correntes oceânicas entre outras. 
 Uma característica importante nesta técnica é a dimensão do pixel o qual varia de 1, 5, 
10, 20, 30 m,... o que determina a precisão geométrica e o poder de identificação de elementos 
sobre a superfície da Terra. 
 Para a utilização de imagens de satélite em trabalhos de fotointerpretação e visualização 
de imagens em 3D (três dimensões), faz-se necessário o comentário sobre o princípio da 
estereoscopia. Este princípio estabelece que obtendo-se duas imagens de um mesmo objeto, 
tomadas de pontos de vista diferente e observadas independentemente, o cérebro é "enganado" e 
tem-se a sensação de profundidadade na imagem. 
 Assim, a sensação de profundidade ou fenômeno de estereoscopia pode ser obtido por 
qualquer fonte imageadora, até mesmo por uma câmara fotográfica comum. Basta obter duas 
imagens de um mesmo objeto de pontos de vista diferentes (ESTEIO, 2003). 
 Com as imagens tomadas de pontos de vista diferentes, a sensação de profundidade é 
obtida desde que ao visualizar as imagens, o olho direito focalize a foto direita e o olho esquerdo, 
a foto esquerda. A junção das imagens será feita no cérebro dando a noção de 3D. 
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 Partindo desta hipótese, qualquer imagem, até mesmo uma imagem de satélite pode ser 
vista em 3D desde que tomadas de pontos de vista diferentes. 
 Segundo a ESTEIO (2003) na maioria dos satélites não existe imagem 3D. As órbitas de 
satélites como Landsat (americano), IRS (indiano e geoestacionário) e outros, não tem 
superposição. Por não existir superposição, não existe imagens diferentes de um mesmo local. 
 O satélite Spot (francês) permite a inclinação de órbita, ou seja, em duas órbitas 
paralelas, o satélite inclina-se em relação ao seu eixo permitindo que um mesmo local seja 
imageado de órbitas diferentes (pontos de vista diferentes). Assim, as duas imagens podem 
formar o que em Fotogrametria é conhecido como Modelo Estereoscópico e o 3D é possível. 
 O satélite Ikonos (pixel de 1m - alta resolução) também possui esta característica e a 
alteração de inclinação deve ser contratada e programada com antecedência. Os custos são 
elevados para se obter esta condição de 3D com imagens Ikonos (ESTEIO, 2003). 
 Segundo a ESTEIO (2003), vários satélites não apresentam imagens no espectro 
eletromagnético visível, o que é visualizado como imagem é na realidade uma combinação de 
bandas de freqüência que realçam determinados aspectos da superfície imageada. Assim, 
determinadas bandas realçam a vegetação, outras água, outras feições não naturais e assim por 
diante. 
 Portanto, a interpretação em imagem de satélite depende daquilo que deseja ser 
explorado. Se deseja-se estudar a densidade de cobertura vegetal em uma região, então 
determinadas bandas são mais apropriadas. A imagem que estas bandas mostram nem sempre são 
imagens de espectro visível, ou seja, são diferentes daquilo que seria visto pela "escotilha de uma 
espaçonave" porque o sensor do satélite é influenciado por espectro não visível (ESTEIO, 2003). 
 De acordo com a ESTEIO (2003) para estudar o estado fitossanitário da vegetação 
normalmente usa-se o espectro infravermelho. A imagem adquire um tom avermelhado 
(principalmente a vegetação sã) e isto não quer dizer que a vegetação é vermelha. Simplesmente 
que outro tipo de irradiação foi captado pelo sensor (calor). 
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 As imagens que tentam representar o espectro visível são combinações de bandas nos 
canais RGB (red, green and blue) que formarão cores para os pixels muito próximas das cores 
naturais. As imagens pancromáticas são imagens do espectro visível só que em níveis de cinza, 
por isso, com certa limitação de representação do espectro natural. Os satélites SPOT, 
LANDSAT e IKONOS fornecem imagens pancromáticas. 
 A definição de resolução da imagem é basicamente o valor em metros que cada pixel ou 
elemento básico que constrói a imagem representa em distância equivalente a realidade no solo. 
Também é o tamanho mínimo teórico de um objeto isolado que o satélite consegue distinguir e 
identificar na imagem que é adquirida, ou seja, é o poder de detalhamento da imagem do satélite. 
É um parâmetro usado para classificar as imagens de satélites de observação da Terra em alta (até 
15 m), média (até 80 m) e baixa resolução (até 4 Km) (ENGESAT, 2002). 
 Com isto pode-se imaginar quantos detalhes são "perdidos" (não interpretados) neste 
tipo de imagem. Por isso, ela serve para pequenas escalas e por isso, existem outros meios para 
interpretar com mais detalhes (fotografias aéreas). Para macrointerpretação (grandes áreas) é 
óbvio que a imagem de satélite é a mais recomendada. 
 As imagens de satélite mais utilizadas no Brasil são LANDSAT, SPOT e IKONOS. A 
tabela nº 1 apresenta algumas características de cada uma destas imagens: 
Tipo de 
Imagem 
Tamanho do 
Pixel (m) 
Custo 
aproximado 
por Km²(R$) 
Escala máxima 
recomendada 
para trabalho 
Tamanho da 
cena (km) 
Landsat 15 a 30 0,01 a 0,50 Até 1:50.000 185 x 185 
Spot 10 a 20 1,5 a 4,0 Até 1:25.000 60 x 60 
Ikonos 1 a 4 90 a 700 Até 1:5.000 11 x 11 
Foto Aérea 0,1 a 5 50 a 2.000 Até 1:4.000 De 0,9 x 0,9 a 13,5 x 13,5 
Ortofoto Aérea 0,1 a 5 300 a 15.000 Até 1:1.000 De 0,5 x 0,5 a 30 x 30 
Fonte: ESTEIO 2003 
Tabela nº 1 – Características de imagens de satélites 
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 Mesmo que o IKONOS possibilite a combinação de imagens adquiridas nos modos 
pancromático, P&B, com o multiespectral colorida, com as respectivas resoluções 1 m e 4 m, 
para a geração de imagens coloridas com 1m de resolução, combinando então as vantagens dos 
dois tipos de imagens e, também possua a capacidade de efetuar visadas no sentido de sua órbita 
e perpendicularmente a ela, aumentando a freqüência de revisita e possibilitando a aquisição de 
par estereoscópico, utilizados para trabalhos de restituição de altimetria, ainda não é 
recomendado para serviços cartográficos. 
 Existem várias áreas para a aplicação de imagens espaciais, tais como: agricultura de 
precisão, estudos populacionais, impacto ambiental, mapeamento da cobertura e uso do solo, 
reforma agrária, turismo entre outras. Mas existe uma falsa expectativa que as imagens de 
satélites de alta resolução poderão ser utilizadas para a maioria dos mapeamentos urbanos e 
suburbanos, podendo até substituir o uso de fotografias aéreas, CHOHFI (2000). 
 As imagens com 1 metro de resolução espacial podem ser utilizadas para a digitalização 
de quadras e localização aproximada de eixos de logradouros, ou determinar a presença ou 
ausência de imóveis para fins cadastrais. Porem essas imagens não podem ser utilizadas para 
determinar exatamente a posição do eixo de logradouro, largura de ruas e calçadas, 
posicionamento de postes e, muito menos cálculo de áreas e limites de propriedades para fins 
cadastrais. 
 CHOHFI (2000) afirma que a resolução espacial mínima de imagens de alta qualidade, 
sem problemas atmosféricos de névoa, úteis para identificar uma casa de 5 metros é um pixel 
menor que 2,5 x 2,5 metros. A delimitação do terreno e, medição do perímetro ou cálculo da área 
desta mesma casa tem requerimentos de resolução espacial ainda maiores, podendo ser resolvidos 
somente com fotografias aéreas com pixels de 0,25 a 0,5 metros. 
 Para VOLOTÃO (2001) a grande vantagem das ortoimagens sobre as cartas ou plantas 
cadastrais é a representação de toda a feição e não somente dos contornos e representações. 
Ortoimagens são imagens em que as incorreções de posicionamento devido à inclinação da 
câmara e a altitude da superfície (ou do relevo) são removidas. 
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 A ortoimagem é obtida a partir da ortorretificação, que consiste na correção da imagem 
devido às diversas distorções, especialmente as causadas pela posição do satélite, pela superfície 
física da Terra (relevo e curvatura) e pela projeção cartográfica. Para a realização da 
ortorretificação das imagens, necessariamente deve haver um MNE (modelo numérico de 
elevação), sem o qual não seria possível a correção devido ao relevo. Se não houver MNE, pode-
se considerar a Terra plana, e um valor médio de elevação pode ser utilizado. VOLOTÃO (2001) 
 As ortofotos tradicionais representam exclusivamente o terreno (excluindo-se os 
“objetos” sobre o terreno) em sua posição ortogonal. Mas, para as diversas aplicações urbanas, é 
necessário que se utilize imagens de resolução geométrica suficiente para representar 
adequadamente os temas urbanos (edificações; rodovias e vias de pedestres; objetos de 
planejamento urbano, como hidrantes, postes de iluminação, torres, reservatórios; etc), um dos 
problemas das ortoimagens tradicionais é a não correção das cotas das edificações. 
 O termo "ortoimagem verdadeira" indica uma correção total das feições representadas na 
ortoimagem, ou seja, qualquer ponto da imagem deve estar corrigido. No entanto, sempre haverá 
detalhes de objetos que não estarão mapeados corretamente, como árvores, carros, objetos muito 
pequenos ou de menor importância (VOLOTÃO, 2001) 
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6 ETAPAS PARA ELABORAÇÃO DE UMA BASE CARTOGRÁFICA DIGITAL 
 
 
 Para o desenvolvimento deste assunto fez-se uma revisão bibliográfica, uma entrevista 
técnica com o Prof. Irineu Idoeta, diretor executivo da Base Aerofotogrametria e Projetos S.A, 
realizada em 26.10.2001 e consulta via correspondência eletrônica as empresas: Aerosat 
Arquitetura Engenharia e Aerolevantamento Ltda. (resposta do Eng. Peterson Martinsk, de 
05.04.2001) e Esteio Engenharia e Aerolevantamentos S.A. (resposta do Eng. Cartógrafo 
Fernando Dias de 30.03.2001). 
 
 
6.1 Considerações sobre os vários produtos de levantamento 
aerofotogramétrico 
 
 
 A preparação de uma cobertura aerofotogramétrica depende primordialmente da 
finalidade do serviço. Pode-se obter produtos (fotografias) nas escalas de 1:10.000 ou 1:5.000 
oriundo de vôo nas escalas de 1.30.000, 1:25.000, e 1:20.000. Estes produtos contêm, dentre 
outras, informações sobre hidrografia, áreas cobertas de vegetação, linhas de transmissão etc. 
(IDOETA, 2001) 
 Os produtos (fotografias) podem ser obtidos na escala 1:2.000 oriundo de vôo na escala 
de 1.10.000 ou 1:8.000, dependendo do filme e da câmera métrica aérea , os quais contêm 
informações do sistema viário geral, represas, áreas de inundação, edificações de todos os tipos, 
posteamento de energia elétrica e de iluminação pública etc 
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 Dependendo do tipo da região, da densidade de pontos a serem levantados, da 
necessidade de maior ou menor exatidão planimétrica e altimétrica etc, pode-se obter produtos 
(fotografias) na escala de 1:1.000 oriundo de vôo na escala de 1.4.000 ou 1:5.000. Pela sua 
capacidade de representação, acredita-se ser a escala adequada para a planta cadastral municipal 
IDOETA (2001). 
 De acordo com BASE Aerofotogrametria e Projetos S.A (2001), estes produtos são 
recomendáveis quando a utilização for na área de cadastro, planejamento e projeto. 
 Também se pode obter produtos (fotografias) na escala de 1:500 oriundos de vôo na 
escala de 1:3.000. Estes produtos são recomendáveis quando a utilização for para cadastros 
multifinalitário e de “Utilitis” IDOETA (2001). 
 
 
6.2 Planejamento geral 
 
 
 Nesta fase deve ser efetuada a coleta de todo o material cartográfico básico existente, 
tais como, plantas de referência, cartas do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
e/ou do DSG – Diretoria de Serviço Geográfico do Exército nas escalas disponíveis, visando a 
elaboração do plano de vôo para a cobertura de todas as áreas de interesse. 
 
 
6.2.1 Plano de vôo 
 
 
 TOSTES (2001) afirma que as informações necessárias para preparar um plano de vôo 
consistem em: 
 a - área a ser fotografada (limites, altitudes máximas e médias, etc); 
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 b – distância focal das lentes; 
 c – escala desejada para as fotografias; 
 d – recobrimento longitudinal e lateral, velocidade do avião e 
 f – mapa de vôo. 
 A partir dessas informações processam-se os seguintes cálculos: 
3 número de linhas de vôo; 
3 número de fotografias; 
3 área a ser coberta por cada fotografia; 
3 altitude do avião acima do nível do mar e 
3 intervalo de tempo entre exposições. 
 Antes da evolução das técnicas de navegação o plano de vôo era executado lançando-se 
as linhas de vôo sobre um mapa em papel, permitindo que o navegador as seguisse durante o vôo. 
Com a evolução da aerofotogrametria o plano de vôo passou a ser analítico, fornecendo somente 
as coordenadas de início e fim da faixa. Se a aeronave dispõe de um sistema de posicionamento 
por satélite, tipo GPS, essas coordenadas podem auxiliar a navegação, entretanto a tripulação 
ainda necessita do lançamento das linhas em um mapa. 
 Atualmente, o plano de vôo é executado em ambiente digital e os dados são transferidos 
diretamente para o computador de bordo, que faz o controle das operações de navegação, através 
de sua conexão com o sistema de “piloto automático” TOSTES (2001). 
 O plano de vôo executado no software T-PLAN que faz parte da câmara RMK-TOP 15 
da Zeiss mostra todos os parâmetros iniciais, apresenta as coordenadas de entrada e saída de cada 
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faixa e as coordenadas do centro de cada fotografia. 
 Esse plano de vôo é gravado em arquivo e enviado para o sistema de navegação 
integrado com a câmara aérea. As fotos são tomadas nas coordenadas pré-determinadas e 
impressas na fotografia no instante de sua tomada. São gravados também os dados do executante, 
do contratante, a data da tomada da foto, o número da faixa e foto e a escala aproximada de vôo. 
 O software gera um desenho, com as coordenadas, fazendo as vezes do croqui do plano 
de vôo analítico convencional TOSTES (2001). 
 
 
6.2.2 Câmaras aéreas 
 
 
 Durante muitas décadas as câmaras aerofotogramétricas foram amplamente usadas como 
um sistema de alto desempenho na obtenção de fotografias aéreas. 
 A principal característica das câmaras aéreas é a obtenção de imagens com um rigor 
dimensional que permite a execução de medição, ou seja, são métricas TOSTES (2001). 
 Sua composição básica: 
3 uma lente objetiva, com distância focal calibrada; 
3 um receptáculo (magazine), onde o filme é colocado e que vem equipado por um 
sistema que forma um vácuo no plano focal no momento exato da exposição, o 
que permite deixar o filme plano no instante da tomada da foto; 
3 um berço onde a câmara é fixada ao avião e 
3 um corpo, no qual são montadas as demais partes e acessórios. 
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 PAREDES (1987) destaca que as câmaras aéreas ficam em movimento enquanto se 
tiram as fotografias, desta forma exigem tempos de exposição pequenos, obturadores de alta 
eficiência, lentes sensíveis e filme com emulsões de boa sensibilidade para um curto período de 
exposição. 
 Os componentes básicos das câmaras aéreas apresentam uma grande evolução (TOSTES 
2001). As lentes passaram de um poder de resolução de 30 lpmm (linhas por milímetro) para 
valores superiores a 300 lpmm, permitindo maior definição da imagem e possibilitando 
ampliações maiores. Os filtros de compensação reduziram o vinhetismo, que é a redução gradual 
da luminosidade numa imagem fotográfica do centro para as bordas, devido à dispersão dos raios 
luminosos que transpassam a lente da câmara. 
 Surgiram, também, acessórios que permitem a correção em tempo real da velocidade e 
abertura do obturador, dando maior nitidez na imagem. 
 Existem também receptáculos (magazines) que efetuam correções cinemáticas, ou seja, 
que movimentam a placa de vácuo em que se situa a foto para trás, da mesma distância e na 
mesma velocidade da aeronave, durante o intervalo de tempo da tomada da foto, evitando assim o 
efeito do arrastamento. 
 As câmaras mais modernas possuem dispositivos de estabilização giro-compensados, 
que garantem a verticalidade do eixo óptico, os quais permitem, no instante da tomada, a 
impressão na foto de elementos característicos: coordenadas geodésicas do centro da foto, marcas 
fidúcias, entidades executora e solicitante, número da faixa e da foto, distância focal e data. 
 Essas evoluções permitem o melhoramento sensível na qualidade das fotos. 
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6.2.3 Filmes aéreos 
 
 
 Na evolução histórica, as tomadas de imagens aéreas eram feitas em placas de cristal 
emulsionadas, que eram trocadas uma a uma assegurando a condição de planaridade da foto 
(PAREDES, 1987). 
 O advento das películas de acetato emulsionadas, que aderidas às placas por ação de 
vácuo, garantiam a planaridade da foto, permitiam as tomadas sucessivas sem ter que trocar a 
chapa, uma vez que este vem em rolos e o advento do poliéster permitiu aos filmes uma 
excepcional estabilidade métrica TOSTES (2001). 
 Houve também uma evolução na emulsão, que deixou de ser à base de produtos animais 
e passou a ser sintética. Atualmente pode-se contar com filmes preto e branco, coloridos e 
infravermelhos, com altíssimo poder resolutivo2, que permitem, para câmaras de última geração, 
atingir por volta 90 lpmm (linhas por milímetro), ou mais, para o conjunto filme-câmara. 
 A sensibilidade de espectro fornece uma curva de resposta de sensibilidade às diversas 
freqüências do espectro de luz. A emulsão de um filme aéreo é sensível aos diversos 
comprimentos de onda. Para obter sensibilidade estendida em uma emulsão são utilizados 
corantes na mesma, ou seja, um filme pancromático possui sensibilidade aos comprimentos de 
onda referente às cores vermelha, verde e azul, ou seja, ao espectro visível. 
                                                          
2 A resolução de um filme aéreo é geralmente expressa por sua granulação e pelo seu poder resolutivo. Granulação é 
a característica apresentada pelos grãos de prata de um filme depois de revelado e ampliado. Ela é determinada por 
meio de medidas microdensitométricas. O poder resolutivo é a medida de capacidade de um filme registrar detalhes 
finos. Os padrões de teste de poder resolutivo para filmes P&B e colorido são determinados pela International 
Organization for Standardization (ISO). Estes padrões são seqüências de linhas muito próximas que são fotografadas. 
No filme revelado (com alto e baixo contrastes), a diferenciação de pares de linhas por mm é a unidade de medida do 
poder resolutivo. Os filmes aéreos P&B possuem valores de poder resolutivo variando de 50 a 100 pares de 
linhas/mm KODAK (2002). 
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 A automação no processamento dos filmes aéreos também contribui para uma 
substancial melhora na qualidade da imagem. 
 Alguns grandes fabricantes de filmes aéreos como a KODAK ® e AGFA ® fornecem 
uma grande variedade de informações sobre as propriedades de cada filme bem como 
recomendações e procedimentos em relação ao seu manuseio, transporte, armazenagem e 
principalmente, revelação. Estes processos estão sendo aperfeiçoados constantemente em vários 
sentidos: tais como rapidez, definição e permanência da imagem, tempo e facilidade de 
revelação. 
 Os filmes aéreos usados para mapeamento estão normalmente disponíveis em rolos de 
75 a 150 m de comprimento com largura 25 cm. A estrutura do filme aéreo é composta de uma 
base estável de poliester intercalada entre uma (ou mais) camada(s) fina(s) de uma emulsão foto-
sensível e outra camada de apoio para proteção do poliester. Esta base possui espessura variável 
(0,06 a 0,18 mm) de acordo com as necessidades de estabilidade e comprimento do filme. 
KODAK (2002) 
 A base de poliester satisfaz as exigências de filmes aéreos para transparência óptica, 
estabilidade química, insensibilidade fotográfica e resistência à umidade e substâncias químicas. 
O poliester tem resistência ao rasgo e possui excelente flexibilidade e estabilidade dimensional. 
 A emulsão fotográfica é uma gelatina que serve de suporte para grãos de brometo de 
prata. Sua composição é de grânulos de brometo de prata e uma pequena percentagem de iodeto 
de prata que reagem à incidência de luz. Dependendo do tempo e intensidade da luz, esta 
transformação acontece criando as tonalidades em uma fotografia. 
 A estrutura dos filmes coloridos é mais complexa que a do filme P&B. Nos filmes 
coloridos existem três camadas de materiais sensíveis a determinados espectros eletromagnéticos. 
Cada uma delas possui seu próprio corante, formado ou acrescentado durante o processamento, 
além de diversas camadas transparentes de proteção, todas aplicadas sobre uma camada base. 
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 Para a fotografia aérea, a estabilidade dimensional está relacionada a manutenção 
original das dimensões do filme após variações em umidade e temperatura, inclusive após a 
própria revelação ou envelhecimento do filme. A estabilidade dimensional de filmes aéreos é de 
interesse particular para a precisão dos mapas oriundos destas imagens. 
 Para evitar deformações decorrentes do processo de revelação, manipulação ou 
armazenamento, a base de poliester é isenta de solventes na sua fabricação. Além disso, as 
condições de transporte e armazenamento requerem temperatura e umidade controlada para evitar 
qualquer processo degenerativo na emulsão e nas propriedades físicas do filme KODAK (2002). 
 A velocidade de filmes aéreos (ISO A ou EAFS) não deve ser confundida com 
velocidades de filmes convencionais que são projetadas para aplicação em fotografia comum (Ex: 
100 ASA ... 400 ASA). As características de tomada de imagens aéreas diferem notadamente da 
fotografia convencional por causa do alcance menor da luminosidade, condições atmosféricas 
(bruma, névoa) e outros fatores. Assim, são usados parâmetros de velocidade de filme diferentes 
para relacionar características de cena com recomendações práticas de exposição KODAK 
(2002). 
 
 
6.2.4 Processamento em laboratório fotográfico 
 
 
 Os negativos devem ser processados em laboratório fotográfico mantendo-se as 
condições de temperatura e umidade relativa recomendados pelo fabricante do filme e adotando-
se, ainda, os seguintes procedimentos (AEROSAT, 2001): 
 a - todos os filmes devem ser revelados no máximo até duas semanas após a data de sua 
exposição. Os equipamentos e materiais utilizados no processamento dos negativos devem 
garantir os padrões exigidos para trabalhos fotogramétricos, isentando-se de halos, listas 
luminosas, marcas estáticas, riscos e névoas a fim de proporcionar um perfeito equilíbrio de 
densidade e contraste, não havendo excessos de luz ou sombras densas. O controle de qualidade 
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quanto à estabilidade da emulsão e a amplitude das variações de densidade e contraste dos 
negativos devem ser efetuados em cada rolo de filme por amostragem. Em cada negativo deverá 
ser verificada a incidência de nuvens e de sombras delas decorrentes observando-se também, que 
a incidência não deverá exceder a 2% da área de cada fotograma; 
 b - para efeito da verificação da qualidade de vôo, devem ser obtidas cópias em papel 
semimate, peso simples e o controle de qualidade deve ser efetuado pela comparação entre as 
faixas projetadas e voadas, verificando-se: superposições longitudinal e lateral quando for o caso; 
deriva; inclinação; escala e qualidade das cópias positivas. As faixas e/ou trechos considerados 
inaproveitáveis serão revoadas; 
 c - efetuados os controles de qualidade, os rolos de filme devem ser identificados. No 
espaço claro de cada rolo de filme, contíguos às exposições finais, devem constar as seguintes 
informações: nome e designação da contratante por extenso; número de rolo; mês e ano do vôo; 
nome da empresa executante; marca e número de série da câmara; tipo de objetiva e distância 
focal; relação das faixas de vôo e exposições rejeitadas; 
 d - cada negativo aprovado deve ser identificado com registros a partir do canto superior 
esquerdo de cada fotograma em uma única linha horizontal contendo: número de faixa de vôo e 
do fotograma; sigla do órgão contratante; escala; data da exposição e distância focal; 
 e - as fotos devem ser compiladas a partir dos negativos devidamente identificados e a 
reprodução deve ser feita em copiadoras apropriadas, utilizando-se papel semimate peso duplo de 
boa qualidade e 
 f - finalmente deve ser montado o fotoíndice a partir da superposição das fotos na escala 
devida em que apareça claramente a identificação marginal constante na parte superior de cada 
fotografia e com as faixas de vôo superpostas lado a lado. Por processo fotográfico ou 
xerográfico deve ser obtida a redução da montagem em escala aproximada de 1:20.000, 
dimensionado em múltiplos de 23 x 23 cm e articulados de tal forma que, dentro destas medidas, 
seja possível o seu dobramento e posterior arquivamento, ao final de cada consulta. Pequenas 
marcas cruciformes indicarão nos quatro cantos do fotoíndice as coordenadas geográficas para 
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fins de orientação. Objetivando a localização mais rápida de fotografias nos fotoíndices, deve ser 
lançada a toponímia principal relativa a cursos d’água, caminhos e outros acidentes naturais e 
artificiais considerados notáveis. 
 
 
6.3 Apoio terrestre à aerofotogrametria 
 
 
 TOSTES (2000) esclarece que os trabalhos de restituição estereofotogramétrica devem 
ser precedidos das operações de apoio de campo que objetivam a obtenção direta dos dados 
necessários à determinação dos parâmetros de orientação absoluta dos modelos estereoscópicos 
nos aparelhos fotogramétricos. São eles o apoio básico planimétrico e altimétrico. 
 
 
6.3.1 Planejamento do apoio terrestre 
 
 
 O planejamento dos serviços de apoio terrestre deve levar em conta as condições 
regionais, o material fotográfico e cartográfico disponíveis, verificando-se a existência de Marcos 
e Referências de Nível (RRNN) oficiais na área a ser mapeada. Na ausência de marcos ou RRNN 
oficiais deverá ser implantada uma rede básica planialtimétrica, amarrada em marco e RN da 
rede oficial (Sistema Geodésico Brasileiro) AEROSAT (2001). 
 A rede básica planialtimétrica deve ser planejada de tal maneira que assegure densidade, 
no mínimo, de um marco planialtimétrico a cada 3 (três) quilômetros quadrados, garantindo com 
isso, que as fases de aerotriangulação e restituição manterão a fidelidade dos detalhes do mapa 
final (COSTA, 2001). 
 Para COSTA (2001) o apoio suplementar planialtimétrico deve ser planejado de tal 
maneira que assegure a execução da aerotriangulação e a obtenção das precisões exigidas no 
produto final; deve-se elaborar um esquema, em escala compatível, onde constem as faixas de 
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vôo com as respectivas fotos, os vértices do apoio básico e os pontos fotográficos do apoio 
suplementar. 
 O planejamento do apoio terrestre deve ser submetido à aprovação do órgão contratante 
para sua posterior implantação. 
 
 
6.3.2 Apoio básico horizontal e vertical 
 
 
 O apoio básico horizontal deve ser executado através da densificação da rede de vértices 
de 1ª ordem, do Sistema Cartográfico Nacional e o apoio vertical obtido através da densificação 
das linhas de nivelamento de 1ª. ordem, implantadas pelo IBGE. 
 
 
6.3.2.1 Apoio básico horizontal 
 
 
 Os pontos para o apoio devem ser escolhidos em locais livres de obstruções verticais 
para a perfeita captação dos satélites. Os pontos devem ser monumentalizados pela implantação 
de marcos de concreto de forma troncopiramidal com topo de 15 cm de lado, base com 30 cm de 
lado e altura de 50 cm. Os marcos serão acondicionados em caixas de concreto com tampa de 30 
cm de lado por 5 cm de espessura. Em seu topo será incrustada placa de bronze ou latão, 
indicando o número do vértice, nome do contratante e da contratada, data de sua implantação 
bem como a inscrição “Protegido por Lei” AEROSAT (2001). 
 Para cada marco monumentalizado deve-se elaborar uma monografia contendo a 
fotografia, identificação na aerofotografia, croquis de localização, itinerário de acesso, bem 
como, as coordenadas de cada ponto. 
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 De acordo com COSTA (2001) a determinação planimétrica deve ser realizada com 
equipamentos rastreadores de satélites do sistema NAVSTAR – GPS (NAVigation Satellite 
whith Time and Ranging – Global Positioning System) , pelo método diferencial com 
rastreamento em tempo suficiente para resolver as ambigüidades com constelação mínima de 05 
(cinco) satélites. 
 As empresas Aerosat e Esteio sugerem os seguintes procedimentos das determinações 
por rastreamento de satélites do sistema NAVSTAR – GPS: 
 a - o planejamento de rastreio deve ser feito de acordo com as coordenadas aproximadas 
dos locais e horários prováveis de acionamento do aparelho, referentes ao número de satélites 
disponíveis acima dos 15 (quinze) graus; 
 b - para o rastreamento dos pontos deve ser utilizado 2 ou mais receptores geodésicos, 
de uma ou de dupla freqüência dependendo do nível de exatidão que se deseja, operados no 
modo estático diferencial, isto é, dois receptores rastreando simultaneamente no mínimo 4 ou 
mais satélites em estações distintas, um deles deve estar instalado em um ponto de coordenadas 
conhecidas; 
 c - os dados devem ser processados em software apropriado verificando-se os pontos 
onde se obteve as ambigüidades. Depois de obtidas coordenadas em WGS-84 (WORD 
GEODETIC SYSTEM) de todos os pontos rastreados, as mesmas devem ser transformadas para 
um sistema de referencia reconhecido emitindo-se, em seguida, o relatório final com todos os 
parâmetros de cálculo. 
 
 
6.3.2.2 Apoio básico vertical 
 
 
 O apoio básico vertical deve ser realizado a partir de uma linha de nivelamento de 
precisão, amarrada a rede de 1ª ordem do Sistema Cartográfico Nacional. O transporte de 
altitudes para a região do trabalho deve ser elaborado por nivelamento geométrico, utilizando-se 
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níveis automáticos classe 3 ou eletrônicos, preferencialmente fechando-se o nivelamento em 
referências de nível distintas das de partida, a fim de garantir as precisões prescritas. 
 Após o cálculo da seção de nivelamento, a tolerância admissível deve ser de 8 mm K , 
sendo k o comprimento da linha em quilômetros (cfr. em AEROSAT, 2001e COSTA, 2001). 
 
 
6.3.3 Apoio suplementar horizontal e vertical 
 
 
 O apoio terrestre suplementar à aerotriangulação constitui-se na determinação, 
diretamente no terreno, de pontos escolhidos nas aerofotografias de modo a satisfazer as 
exigências da orientação absoluta de escala e orientação ao horizonte do modelo fotogramétrico. 
 Segundo TOSTES (2001), até alguns anos atrás, o apoio de campo era feito 
transportando as coordenadas a partir das triangulações clássicas de 1ª, 2ª e 3ª ordens, conforme 
as dimensões dos lados do triângulo. A partir dos vértices dessas triangulações eram 
transportadas poligonais para a região da obra, sinalizando-se adequadamente os vértices, em 
forma de alvo, para serem identificados nas fotos aéreas. 
 Com a introdução do sistema de posicionamento por satélite o apoio terrestre passou a 
ser realizado utilizando rastreadores geodésicos do Sistema de Posicionamento Global – GPS. As 
coordenadas passam a ser transportadas a partir de outras redes como a RBMC (Rede Brasileira 
de Monitoramento Contínuo) ou redes estaduais, quando existem TOSTES (2001). 
 Procedimentos: 
 a - de posse das aerofotografias obtidas na cobertura aerofotogramétrica, deve ser feita à 
escolha dos pontos para o apoio suplementar à aerotriangulação, os quais devem ser precisos e 
inconfundíveis, livres de obstruções verticais para a perfeita captação dos satélites, além de 
estarem localizados preferencialmente nas extremidades das aerofotografias,. 
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 b - cada bloco de fotografias, definido da forma mais regular possível, deve ser envolto 
por pontos de apoio suplementar: no início e final das faixas e, também, na área de superposição 
quando houver. Ao longo das faixas, pela periferia dos blocos, os pontos devem ter um 
espaçamento máximo de quatro vezes o comprimento da base fotográfica e transversalmente ao 
sentido do vôo o, apoio suplementar deve ser alternado por pontos horizontais e verticais nas 
áreas de superposição das faixas. No interior do bloco, a distância máxima separando duas 
transversais sucessivas de pontos altimétricos deve ser no máximo 4 vezes maior que a base 
fotográfica (AEROSAT, 2001). 
 c - os pontos de apoio para aerotriangulação deverão ser escolhidos em quantidade e 
posicionamento que atendam às exigências dos programas para aerotriangulação analítica ou 
semi-analítica disponíveis no mercado brasileiro (Ackerman ou similares) COSTA (2001). 
 d - cada ponto determinado deve ser assinalado na foto ocupando o centro de uma 
circunferência traçada para a sua localização e, em um relatório anexo. Deve ser elaborado um 
croqui bem detalhado e ampliado da região de sua determinação AEROSAT (2001). 
 e - a determinação dos pontos fotográficos atendendo as precisões necessárias ao apoio 
de pares estereoscópicos para a sua restituição, pode ser executada por qualquer método 
topográfico (distanciômetros eletrônicos; rastreamento de satélites) COSTA (2001). 
 f - o apoio deve ser feito entre pelos menos dois pontos de coordenadas conhecidas (1ª 
ordem) da rede fundamental existente nas proximidades. Para o caso de GPS o fechamento deve 
ser feito através de figuras geométricas interligando as estações COSTA (2001). 
 g – a distância entre as estações base e as itinerantes não deve ultrapassar 15 km, entre 
as poligonais 6 km, sendo que a extensão de cada poligonal não deve exceder a 60 km. Se no 
levantamento for utilizado GPS de duas freqüências pode-se admitir extensões maiores. 
 h – o tempo de rasteio não deve ser inferior a uma hora por estação. As coordenadas 
finais não devem apresentar erros superiores a 10 (dez) centímetros por ponto e, as precisões das 
figuras fechadas ou poligonais devem ser superiores a 1:100.000 COSTA (2001). 
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 i - as coordenadas altimétricas devem estar amarradas as referências de nível obtidas 
preferencialmente por nivelamento geométrico, através de linhas ou redes com fechamento de 10 
mm ou por GPS, desde que se ocupem pelo menos 3 (três) RRNN e se execute um ajustamento 
que permita realizar as correções da altura do geóide. As altitudes finais não devem apresentar 
erros superiores a 10 (dez) centímetros COSTA (2001). 
 TOSTES (2001) afirma que no custo total da elaboração da base cartográfica, referente 
ao apoio básico e suplementar, quando realizado sem o GPS, representa 40% do valor do projeto, 
e com a utilização desse equipamento, diminui para 10%. 
 
 
6.4 Data 
 
 
 De acordo com o item 3.39 da NBR 13.133/94, deverá ser utilizado como elipsóide de 
referência o SAD 69 (South American Datum - 69) o datum horizontal pertencente ao Sistema 
Geodésico Brasileiro – SGB, que possui os seguintes elementos para a orientação topocêntrica no 
vértice Chuá da cadeia de triangulação do paralelo 20º S: l (latitude) = 19º 45’ 41,6527”S e λ 
(longitude) = 48º 06’ 04,0639”WGr e o datum vertical coincidente com a superfície equipotencial 
que contém o nível médio dos mares, definido pelas observações maregraficas tomadas na Baia 
de Imbituba – SC. 
 
 
6.5 Aerotriangulação 
 
 
 Deve ser executada por método analítico ou digital utilizando software específico em 
estereorestituidores e precisão com acuidade superior a 5 (cinco) micras na escala média das 
fotografias aéreas. 
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 Após o ajuste de aerotriangulação cada modelo deve conter, no mínimo, os seguintes 
pontos-fotogramétricos (AEROSAT, 2001): 
 a - 6 (seis) pontos de ligação de modelos igualmente distribuídos em sua parte superior e 
inferior e 
 b - 4 (quatro) pontos de ligação de faixas igualmente distribuídos na parte direita e 
esquerda do modelo, para resolver o problema da orientação. 
 A aerotriangulação deve ser executada em blocos, de forma compatível com o projeto de 
apoio e os pontos de aerotriangulação estando distribuídos de maneira tal que permitam a perfeita 
ligação entre os pares estereoscópicos sucessivos e entre as faixas contíguas, sendo recomendado 
o uso de 8 (oito) pontos por ligação, tanto no transporte como no enlace (AEROSAT, 2001). 
 Os pontos de aerotriangulação devem ser escolhidos, sempre que possível, em locais 
planos, bem definidos e que apresentem suficiente contraste em todos os modelos estereoscópicos 
que pertencem. A aerotriangulação visa basicamente o adensamento dos pontos planialtimétricos. 
 Segundo TOSTES (2001) os valores lidos (coordenadas dos pontos) são processados em 
programas que seguem, por exemplo, os algoritmos de compensação e ajuste de modelos 
independentes (PAT-M de Akerman e Klein) ou por grupos de imagens (PAT-B de Klein) 
 COSTA (2001) destaca que deve ser elaborado um esquema geral de aerotriangulação, 
numa escala apropriada, mostrando: 
 a - os modelos, as faixas e os blocos de aerotriangulação com os respectivos números de 
ligação; 
 b - os pontos de ligação e enlace com os respectivos números; 
 c - os pontos de apoio suplementares; 
 d - os pontos de apoio terrestre; 
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 e - os vértices de primeira ordem existentes na área e 
 f - os limites dos modelos estereoscópicos. 
 A aerotriangulação espacial deve ser executada em equipamentos digitais dotados de 
software específico para o seu cálculo e ajustamento. Para a execução da aerotriangulação deve 
ser rasterizados os filmes aerofotogramétricos visando à geração de imagens com “pixel” de 28 
microns – 900 dpi no mínimo. Todos os procedimentos devem ser rigorosamente controlados, 
pois a aerotriangulação é de importância vital na precisão do produto final. COSTA (2001) 
 
 
6.6 Restituição aerofotogramétrica 
 
 
 É a fase em que se produz o desenho das feições extraindo-as por meio de interpretação, 
a partir do modelo estereoscópico. Ao longo do tempo, a restituição, foi executada por diferentes 
processos. 
 Inicialmente a restituição era feita por métodos analógicos, utilizando estéreo-
restituidores que posicionavam as duas imagens do par estereoscópico de maneira a reconstituir 
suas posições no momento da tomada, e assim corrigir as distorções geradas pela inclinação da 
câmara (ϕ,ω,κ), propiciando assim a formação de um modelo estereoscópico do terreno isento de 
erros e deformações. Através do movimento de hastes, mecânicas ou ópticas (virtuais), 
conseguia-se percorrer todo o terreno com a marca móvel, gravando as posições desejadas, ou 
transformando os movimentos em desenho, através de um coordenatógrafo. Esses sistemas 
geravam inicialmente minutas de restituição gravadas em placas de alumínio, evoluindo para o 
grafite sobre papel Shoeler com alma de alumínio, e chegando ao grafite sintético sobre poliéster 
de superfície mate, com alta estabilidade dimensional TOSTES (2001). 
 Em uma segunda geração de equipamentos e técnicas, surgiu a restituição semi-
analítica, onde as coordenadas do modelo estereoscópico eram obtidas por meio da medida dos 
movimentos das imagens do par e da resolução computacional de equações, para corrigir a 
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paralaxe. Nesta época existiam, também, as mesas de desenho automático, acoplável aos diversos 
tipos de equipamentos. 
 No espaço de adaptação à fase digital, passou-se a contar com a restituição analógica 
com saída digital, derivada dos equipamentos de primeira geração adaptados para que os 
movimentos dos três eixos fossem registrados por meio de codificadores análogo-digitais, e 
enviados não mais para os coordenatógrafos, e sim para os microcomputadores ou estações 
gráficas. 
 Recentemente surgiu a restituição digital, em que as fotos são digitalizadas em scaners 
métricos e transformadas em imagens digitais, matrizes cujos elementos armazenam informações 
de posição, intensidade, brilho e saturação, ou intensidade em três regiões do visível (cor) ou 
nível de intensidade de cinza (se a foto for em preto e branco). Estas imagens são transferidas 
para programas de processamento estereofotogramétrico, instalados em estações 
computadorizadas (TOSTES, 2001). Constituiu um sistema integrado composto por uma 
configuração de equipamentos e programas que geram produtos para fotogrametria digital 
utilizando processos manuais e automáticos. A produção para tal sistema pode incluir 
coordenadas tridimensionais, superfícies poligonais, extração de feições e ortofotos. Enquanto os 
princípios da fotogrametria mantiveram-se estáticos, as ferramentas utilizadas neste processo 
sofreram grandes avanços. A criação de um sistema desse tipo requer uma grande integração 
entre as novas tecnologias e o fluxo de trabalho da fotogrametria tradicional, permitindo a 
redução do tempo de projeto em até 50%. 
 Na restituição digital, segundo o Manual da ISM (1997) o sistema DIAP permite: 
3 visualização de duas imagens na tela: uma vista geral e uma com maiores 
detalhes; 
3 visão 3D em tempo real (princípio de luz polarizada); 
3 deslocamento dinâmico das imagens; 
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3 manivelas tradicionais no lugar do mouse (o que dá maior precisão e maior 
facilidade de uso para os operadores já acostumados ao sistema antigo); 
3 coleta de dados eficiente e amigável e 
3 formação quase automática de DTM/DEM e de ortofotos. 
 O processo de restituição aerofotogramétrica deve ser realizado de forma numérica 
através do registro de dados em meio magnético, obtidos diretamente de informações 
provenientes dos restituidores e deve apresentar as coordenadas diretas dos dados, através do 
emprego de sistema automático de aquisição acopladas aos 3 (três) eixos, X, Y e Z em 
restituidores equipados com codificadores lineares ou rotativos, com interface a unidade gráfica 
(TOSTES, 2000; COSTA, 2001). 
 A restituição planialtimétrica deve ser organizada em níveis de informações, de maneira 
que se possa utilizar no futuro apenas um nível ou um conjunção deles, com vistas à construção 
de uma base cartográfica para a implantação de Sistemas de Informação Geográfica - SIGs. 
 Os sistemas de projeção da restituição digital devem ser o Universal Transverso de 
Mercator – UTM (SAD 69). A restituição deve ser elaborada na forma digital, a partir do 
recobrimento aerofotogramétrico COSTA (2001). 
 Além da representação das curvas de nível com a eqüidistância exigida, em algumas 
situações (terrenos planos, nas elevações e depressões) o relevo deve ser apresentado por pontos 
cotados. Sempre que o afastamento das curvas de nível for superior a 2 cm na escala da planta 
como também em passagem de nível, bifurcações e interseções de estradas, avenidas, ruas, finais 
de rua sem saída, pico de elevações, pistas de pouso, cabeceiras de pontes, margens de 
lagos/lagoas/rios/canais/barragens os pontos cotados devem aparecer na planta. A curva mestra 
deve ser destacada em intervalos de 5 metros AEROSAT (2001); COSTA (2001). 
 Todos os detalhes planimétricos definidos pela ligação de polilinhas consecutivas terão 
as coordenadas iniciais e finais numericamente idênticas, formando um polígono fechado. As 
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entidades dos níveis de informações: edificações, alinhamento predial, lotes fechados (definidos 
como porção física do terreno delimitada pelo alinhamento predial e ou cercas e muros), quadras 
(entidade representativa de um agrupamento de lotes), orlas de eucaliptos, piscinas, campo de 
futebol, quadras de esportes, ginásios de esportes, praças, lagos e lagoas, serão representadas 
através de polígonos fechados analiticamente AEROSAT (2001); COSTA (2001). 
 Segundo TOSTES (2000), a restituição envolve trabalho de vários operadores, o que 
torna necessário o controle de qualidade do que foi realizado por cada operador, controle este 
desenvolvido por intermédio da verificação da ligação entre os modelos restituídos, visto que 
cada modelo tem sua própria orientação e os operadores podem divergir em suas observações 
estereoscópicas na restituição, principalmente na altimetria, com implicação na continuidade das 
curvas de nível, quando da passagem de um modelo para outro. 
 Para a comprovação dos serviços de restituição deve ser encaminhado à contratante para 
aprovação preliminar, os arquivos correspondentes a cada uma das folhas restituídas gravadas em 
mídia magnéticas tipo CD-ROM. 
 
 
6.6.1 Produtos da restituição aerofotogramétrica 
 
 
 TOSTES (2001) relata que o primeiro produto de uma restituição estereofotogramétrica 
analógica possuía uma minuta de restituição, onde os elementos eram desenhados através de um 
pantógrafo em folhas de poliéster e depois reforçados, utilizando-se instrumentos de desenho tais 
como: curva francesa, esquadros, gabaritos, etc. 
 A minuta de restituição analógica requer o trabalho de um desenhista para que os traços 
sejam bem caracterizados, seguindo para a arte final e impressão em papel TOSTES (2001). A 
restituição digital, produto de um processo em que os elementos de desenho são transferidos 
diretamente da fotografia, mediante a passagem do cursor sobre a feição, para o registro no 
computador e deste, através de uma impressora ou traçador gráfico, para o papel. Quando 
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executada com rigor, e seguindo as regras de distribuição e caracterização dos níveis ou planos 
de informação, permite o trabalho do projetista tanto em arquivo como em papel. 
 
 
6.7 Reambulação 
 
 
 Concluída a etapa de restituição, todas as folhas devem ser plotadas a partir dos registros 
magnéticos visando a complementação dos trabalhos de restituição com a classificação dos 
acidentes naturais e artificiais que, por imposição da escala, deverão figurar nos produtos finais e 
o levantamento da toponímia de modo a esclarecer detalhes de importância que tenham suscitado 
dúvidas na interpretação dos operadores de restituição, impossibilitando a identificação de 
detalhes e retificação de erros de interpretação e omissões decorrentes de sombras, vegetação ou 
ângulos mortos AEROSAT (2001); COSTA (2001). 
 Os dados omitidos na restituição e visíveis nas aerofotos devem ser inseridos mediante o 
retorno do modelo estereopar ao aparelho restituidor a fim de garantir a sua real posição e 
aquisição das coordenadas x, y, z. AEROSAT (2001) 
 A contratante deve ser consultada para a aprovação da nomenclatura e deve receber 
plotagem com níveis em cores por folha para a aprovação da reambulação. 
 
 
6.8 Edição e desenho dos produtos finais 
 
 
 A edição tem por objetivo complementar as folhas com os detalhes reambulados e 
corrigir eventuais erros ou omissões de restituição e toponímia. Essa edição deve ser realizada 
através de estações gráficas computadorizadas dotadas de software gráfico específico para 
Cartografia Digital AEROSAT (2001); COSTA (2001). 
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 Os revisores devem verificar se as informações coletadas pelos reambuladores estão 
completas e dentro das normas exigidas, analisando a qualidade da interpretação do restituidor. 
Todas as informações complementares de toponímia devem ser impostadas obedecendo aos 
padrões de posicionamento e estéticos usuais da cartografia. Os arquivos finais editados não 
devem apresentar duplicação de linhas. 
 As operações de edição devem consistir em recorte de arquivos dos modelos restituídos 
e inserção destes no arquivo principal. Deve ser feita uma edição para a verificação das ligações 
dos modelos restituídos e da continuidade de detalhes em folhas de plantas adjacentes COSTA 
(2001). 
 Para COSTA (2001) a preparação com enquadramento das folhas no formato estipulado 
pela contratante, com lançamento do quadriculado gráfico e da máscara padrão com os dados da 
individualização das folhas deve conter: 
• dados do sistema de projeção; 
• datum horizontal e vertical; 
• escalas gráficas e numéricas; 
• data do vôo, da reambulação e da edição; quadro de convenções; 
• declinação magnética e data; 
• coordenadas planas do reticulado e, 
• número da folha, entidades executora e contratante. 
 Inicialmente, o produto final era executado por desenho convencional a nanquim. 
Posteriormente, passou a ser elaborado pelo processo de plástico - gravura (scribe coatin), de 
modo a permitir posteriormente contato fotográfico em poliéster emulsionado. Esse processo 
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garantia uma maior padronização nos desenhos, permitindo inclusive a separação por cores (ISM, 
1997). 
 A partir das saídas digitais, os mapas passaram a ter duas representações: 
3 numérica, onde os desenho são armazenados em arquivos digitais e 
3 gráfica (desenho), através de mesas automáticas de desenho ou traçadores 
gráficos (plotters). 
 Atualmente a saída digital passa a ser mais importante, pois são fornecidas em diferentes 
meios, como discos magneto-óptico regraváveis ou ópticos não regraváveis. As cópias impressas 
são elaboradas através de diferentes tecnologias como jato de tinta, jato de cera, eletrostáticos, 
laser e também em diferentes meios como papel, poliéster, vegetal, etc. TOSTES (2001) 
 TOSTES (2001) afirma que os arquivos fornecidos alimentam diretamente os sistemas 
utilizados na elaboração dos projetos, permitindo maior precisão e rapidez nos cálculos. 
 Ao final de cada etapa dos trabalhos devem ser entregues os produtos exigidos pela 
contratante. 
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7 ESTUDOS SOBRE A EXATIDÃO DE BASES CARTOGRÁFICAS 
 
 
 A exatidão da cartografia digital é função de vários fatores, além da escala adotada. 
Depende da câmara aerofotogramétrica, do filme utilizado no levantamento aerofotogramétrico, 
do processo de revelação e digitalização do produto (principalmente a qualidade do scanner) e do 
apoio terrestre e restituição. 
 Cabe enfatizar que o Decreto nº 89.817, de 20 de junho de 1984, estabelece as instruções 
reguladoras de Normas Técnicas de Cartografia Nacional. Determina em seu artigo 8º que as 
cartas quanto à sua exatidão devem obedecer ao Padrão de Exatidão Cartográfica - PEC, 
seguindo o critério abaixo indicado, (BRASIL, 1984). 
1 - Noventa por cento dos pontos bem definidos numa carta, quando testados no terreno, não 
deverão apresentar erro superior ao Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico - 
estabelecido. 
2 - Noventa por cento dos pontos isolados de altitude, obtidos por interpolação de curvas de 
nível, quando testados no terreno, não deverão apresentar erro superior ao Padrão de 
Exatidão Cartográfica - Altimétrico - estabelecido. 
§ 1º - Padrão de Exatidão Cartográfica é um indicador estatístico de dispersão, relativo a 90% de 
probabilidade, que define a exatidão de trabalhos cartográficos. 
§ 2º - A probabilidade de 90% corresponde a 1,6449 vezes o Erro-Padrão, ou seja, PEC = 1,6449 
EP. 
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§ 3º - O Erro-Padrão isolado num trabalho cartográfico não deverá ultrapassar 60,8% do Padrão 
de Exatidão Cartográfica. 
§ 4º - Para efeito das presentes instruções consideram-se equivalentes as expressões Erro-Padrão, 
Desvio-Padrão e Erro-Médio-Quadrático. 
 O artigo 9º do mesmo decreto estabelece que as cartas, segundo sua exatidão, são 
classificadas nas Classes A, B e C, segundo os critérios seguintes (tabela nº 2): 
Classe A Classe B Classe C 
PEC – Planimétrico: 0,5 mm, 
na carta, sendo de 0,3 mm na 
escala da carta o Erro Padrão 
correspondente. 
PEC – Planimétrico: 0,8 mm, 
na carta, sendo de 0,5 mm na 
escala da carta o Erro Padrão 
correspondente. 
PEC – Planimétrico: 1,0 mm, 
na carta, sendo de 0,6 mm na 
escala da carta o Erro Padrão 
correspondente. 
PEC – Altimétrico: metade da 
eqüidistância entre as curvas de 
nível, sendo de 1/3 dessa 
eqüidistância o Erro Padrão 
correspondente 
PEC – Altimétrico: 3/5 da 
eqüidistância entre as curvas de 
nível, sendo de 2/5 dessa 
eqüidistância o Erro Padrão 
correspondente 
PEC – Altimétrico: 3/4 da 
eqüidistância entre as curvas de 
nível, sendo de 1/2 dessa 
eqüidistância o Erro Padrão 
correspondente 
Tabela nº 2 - Classe das cartas – exatidão e critérios 
 
 
7.1 Critérios adotados nos Estados Unidos e na Europa para análise das 
precisões fotogramétricas 
 
 
 O critério adotado para análise das precisões fotogramétrica das medidas dos aparelhos 
restituidores e aerotrianguladores nos Estados Unidos é o do Fator C e na Europa o do Erro 
Médio Quadrático BRANDI (1971). 
 O processo do Fator C, instituído por volta de 1952 pela experiência das organizações de 
aerolevantamentos, fixou uma constante para cada aparelho restituidor, sendo função da altura de 
vôo e da eqüidistância mínima de curvas de nível, que o referido aparelho pode traçar. Portanto: 
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medidamínimaciaEquidistân
vôodeAlturaCFATOR =  
 Essa determinação é feita através do traçado de curvas de nível com espaçamento cada 
vez menor, até que, a partir de certo valor, surjam discrepâncias inaceitáveis com valores prévia e 
precisamente medidos no terreno. Tal comportamento operacional é repetido, várias vezes, em 
condições variadas de relevo. O mesmo é feito com outras alturas de vôo, até se obter um 
coeficiente para o aparelho. TORRES (1979) 
 Segundo TORRES (1979) o processo do Erro Médio Quadrático era executado por 
avaliações das precisões dos aparelhos, através de testes acurados e com fundamentos 
matemáticos profundos, não empiricamente. Mesmo com tais avaliações sempre se faz necessário 
muita prudência, pois no dia a dia da fotogrametria as condições de operação dos aparelhos 
depende de muitos fatores. 
 BRANDI (1971) baseando-se em vários trabalhos, constatou que para chegar na 
exigência altimétrica a ser satisfeita é preciso que a eqüidistância adotada não seja menor que 3,3 
vezes o maior erro médio quadrático, trabalhos esses apoiados na lei de propagação de erros de 
Gauss. 



 −+−+−×π×= 58556
n
3456
n
336
n
40
n
6
nn2100%N
119753
 
 Isso mostrou que dada uma série qualquer de erros, que satisfazem a lei de Gauss, os 
valores percentuais N por cento (N%) das ordenações dos erros, correspondem a n vezes o erro 
médio quadrático, como mostra a tabela nº 3. 
n                                                N%  n                                                 N% 
1,00                                            68,3 2,33                                            97,8 
1,66                                            90,0 3,00                                            99,7 
2,00                                            95,6 3,33                                            99,99 
Fonte: BRANDI (1971) 
Tabela nº 3 – n vezes o erro médio quadrático X valores percentuais das ordenações dos erros 
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 BANDI (1971) comprovou que conforme a exigência da precisão altimétrica, de que 
90% dos erros devem ser menores que a metade da eqüidistância (E) adotada, ou seja: 
M3,3Eou
2
EM1,66 ≥≤  
onde: M = erro médio quadrático e 
E = Eqüidistância 
 TORRES (1979), comparou o Fator C com a lei de propagação de erros de Gauss: 
 , então: quadráticomédioerroo3,3ciaEquidistânaSe ≥
M3,3
HvCFATOR ×=  
onde: Hv = altura de vôo 
M = erro médio quadrático 
 Permitindo através disso a escolha segura da eqüidistância mínima ou o aparelho 
restituidor adequado. 
 TORRES (1979) analisa os erros acidentais em fotogrametria, sendo que a precisão de 
90% dos pontos com erros menores que ∆ pode ser definida pelo erro médio quadrático, de 
acordo com a curva de distribuição de erros de Gauss. 
 O erro médio quadrático é a abscissa dos pontos de inflexão da curva. Sendo a 
probabilidade de erros da carta P% menores que ∆, o erro planimétrico “MP” de um ponto da 
mesma, será, 
22h
1MP
'∆
∆±→×±=  
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onde: )Gausscurvadaprecisãodemóduloh(
'
−=∆
∆=  
 Com base nesse estudo, estabeleceu diversos valores de ∆’ para os de “P”, sendo que 
para P igual a 90% ou 0,9, obteve ∆’ =1,16, ou seja: 
64,1
MP
216,1
MP ∆±=→×
∆±=  
 Realmente fica comprovado o estabelecido no Decreto nº 89.817, de 20 de junho de 
1984, segundo sua exatidão, as cartas são classificadas nas Classes A, B e C: 
para planimetria 
Classe A - Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico: 0,5 mm, na escala da carta, sendo de 
0,3 mm na escala da carta o Erro-Padrão correspondente: mm3,0
64,1
5,0MP == ; 
Classe B - Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico: 0,8 mm na escala da carta, sendo de 
0,5 mm na escala da carta o Erro-Padrão correspondente: mm5,048,0
64,1
8,0MP ≅==  e, 
Classe C - Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico: 1,0 mm na escala da carta, sendo de 
0,6 mm na escala da carta o Erro-Padrão correspondente: mm6,0
64,1
0,1MP == . 
para altimetria 
Classe A - Padrão de Exatidão Cartográfica - Altimétrico: metade da eqüidistância entre as 
curvas de nível, sendo de um terço desta eqüidistância o Erro-Padrão correspondente: 
1,64
ciaequidistân1/2MH = ; 
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Classe B - Padrão de Exatidão Cartográfica - Altimétrico: três quintos da eqüidistância entre as 
curvas de nível, sendo de dois quintos o Erro-Padrão correspondente: 
1,64
ciaequidistân3/5=MH  e 
Classe C - Padrão de Exatidão Cartográfica - Altimétrico: três quartos da eqüidistância entre as 
curvas de nível, sendo de metade desta eqüidistância o Erro-Padrão correspondente: 
1,64
ciaequidistân3/4MH = . 
Sendo MH = erro altimétrico 
 Para TORRES (1979) os erros ocorridos na elaboração de uma carta são divididos em 
planimétricos e altimétricos. 
 Os planimétricos classificam-se em erros fotogramétricos e erros de desenho. 
• Os erros fotogramétricos são inerentes à imperfeição dos operadores e devidos a 
fenômenos de física, sendo assim analisados: 
ptM  – erro cometido na orientação absoluta, usando pontos de aerotriangulação, os quais não são 
isentos de erro, seja qual for o método de comparação (em faixa ou bloco); 
ppM  – erro devido às deformações na projeção dos raios luminosos e na observação do modelo 
(para instrumento não automático que exige muita habilidade do operador) e, 
iM  – erro de identificação dos pontos de apoio e ocorre sempre que os referidos pontos não 
forem sinalizados no terreno, antes da cobertura aérea. 
 Diante do exposto, os erros fotogramétricos são acidentais e podem ser colocados sob a 
forma: 
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2
i
2
pp
2
ptf MMMM ++±=  
• Os erros de desenho são dois: 
d1M  – erro do operador ao retocar a restituição e 
d2M  – erro na gravação em plástico ou no desenho de acabamento a tinta. 
 Podem, também, ser apresentado da forma: 
2
2d
2
1dd MMM +±=  
 Assim, a expressão total dos erros planimétricos, onde Mp é o erro médio quadrático da 
posição de cada ponto restituído: 
2
2d
2
1d
2
i
2
pp
2
ptp MMMMMM ++++±=  
 Os altimétricos classificam-se em erros devidos às medidas de paralaxe e os erros devido 
à influencia dos erros planimétricos nas medições das alturas (devidos à declividade do terreno) 
• Erros devidos às medidas de paralaxe: 
hM  – erro altimétrico médio do aparelho usado na restituição e 
htM  – erro médio devido à aerotriangulação e sua compensação. 
 Expressando-os: 
2
ht
2
hhp MMM +±=  
 
 57
• Erros devido à influência dos erros planimétricos nas medições das alturas 
 
 
 
 
Figura n.º 2: Erro planimétrico nas medições das alturas 
 A figura nº 2, mostra que houve um erro planimétrico, pois o ponto “P” ao ser medido, o 
foi na posição “ P’ “. Devido ao deslocamento ∆H (erro planimétrico), surgiu um deslocamento 
∆V (erro altimétrico). Considerando a inclinação ou declividade do terreno igual ao ângulo α, 
então: 
α×∆=∆∴∆
∆=α TgHV
H
VTg  
Como ∆H = Mp e fazendo Mhα = ∆V, tem-se: 
α×=α TgMM ph  aplicando tal expressão em 2ht2hhp MMM +±= : 
)Tg(M)M(MM 22p
2
ht
2
hhp ×++±=  
 Por analogia como 2d2
2
d1
2
i
2
pp
2
ptp MMMMMM ++++±=  então: 
[ ]22d22d12i2pp2pt2ht2hhp Tg)MMMM(M)M(MM ×++++++±=  
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8 EXECUÇÃO DAS BASES CARTOGRÁFICAS DIGITAIS DO CAMPUS DA USP 
SÃO PAULO E DO CAMPUS DA UNICAMP 
 
 
 Apresenta-se neste capítulo uma descrição dos procedimentos adotados durante a 
elaboração das bases cartográficas digitais nos campus da Universidade de São Paulo, em São 
Paulo e da Universidade Estadual de Campinas, em Campinas. 
 
 
8.1 Campus USP – São Paulo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BASE (2001) 
Figura nº 3 – Planejamento de vôo – Campus USP-SP 
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Fonte: BASE (2001) 
Figura nº 4 – Plano de vôo - Campus USP - SP 
 As figuras números 3 e 4 mostram os parâmetros do plano de vôo do campus da USP-SP, 
com recobrimento aerofotogramétrico na escala 1:4.000 (vôo março de 2001), cuja área 
corresponde a aproximadamente 555 ha, nas seguintes condições: 
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 Direção do vôo leste-oeste, 
 6 faixas de vôo paralelas entre si. Ângulo de deriva: média por faixa 2 graus de 
tolerância, 
 recobrimento longitudinal entre as fotos 60% e o lateral, entre as faixas, de 30%, 
admitindo-se, em ambos os casos uma oscilação de mais ou menos 5%, 
 altura de vôo 2.000 pés, 
 67 fotos tiradas e 
 coordenadas na projeção UTM e elipsóide SAD69. 
 A câmera métrica utilizada foi a RMK TOP15 da Zeiss (figura nº 5) a qual possui Lentes 
Pleogon A3 de grande abertura angular, distância focal de 153 mm (6"), campo angular de 93° 
(diagonal), abertura f/4 a f/22 continuamente, distorção <= 3µm, com base giroestabilizada, 
correção de arrasto e centro da foto com coordenadas GPS; SISGRAPH (2003). 
 
 
 
 
 
 
Fonte:Sisgraph. (2003) 
Figura nº 5 - Câmera aérea métrica RKM TOP 15 da Zeiss 
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 O filme utilizado neste levantamento foi o SO 2444 Kodak, características apontadas no 
item 6.2.3. 
 O apoio básico planimétrico foi medido através de rastreamento de satélites com a 
utilização do GPS (L1/L2) Novatel (figura nº 6) e o altimétrico foi determinado por nivelamento 
geométrico, com precisão de 8mm K , com o nível eletrônico Zeiss N20 (com código de barras 
– figurara nº 7). 
 
 
 
 
 
Fonte: Navtech (2003)      Fonte: Universidade Federal de Viçosa (2003) 
Figura nº 6 – Antena GPS L1/L2 – NovAtel  Figura nº 7 – Nível Eletrônico Zeiss 
 O apoio suplementar foi executado a partir do apoio básico, com medidas no terreno das 
coordenadas e das altitudes de pontos facilmente identificáveis nas fotos aéreas, com uma 
densidade mínima de quatro pontos por modelo estereoscópico. 
 As imagens foram digitalizadas com o scanner métrico SCAI da Zeiss (figura nº 8), com 
densidades mínima de 0,05 e máxima de 1,95 e resolução desde 7 microns por pixel. 
 
 
Fonte: NIAMS (2003) 
Figura nº 8 – Scanner métrico Scai - Zeiss 
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 Tanto para a aerotriangulação quanto para a restituição foram utilizados restituidores de 1ª 
ordem, equipados com sistema gráfico com software do sistema DIAP (ISM). 
 Após aprovação dos trabalhos foram entregues ao Fundo de construção da Universidade 
de São Paulo – FUNDUSP: 
 uma coleção de fotografia aéreas com respectivo foto-índice, 
 uma coleção de monografias dos marcos geodésicos, 
 listagem dos marcos geodésicos com suas coordenadas geográficas geodésicas, UTM 
e altitudes ortométricas, 
 uma coleção de cópias das cartas 1:1.000 em base estável de poliéster, plotados a 
partir dos arquivos magnéticos, 
 duas cópias em CD dos arquivos digitais correspondentes aos mapeamentos 
executados, no formato DWG, 
 um mapa índice das cartas 1:1.000, 
 uma coleção de folhas/fotos com anotações da reambulação e, 
 memorial descritivos dos trabalhos. 
 
 
8.2 Campus Unicamp 
 
 
 Em setembro de 2001, o Escritório Técnico de Construções – ESTEC da Unicamp emitiu 
memorial descritivo nº 177/2001/P, tendo por finalidade estabelecer diretrizes para o 
 63
fornecimento de materiais, mão-de-obra e equipamentos necessários a obtenção da cartografia 
digital do campus da Unicamp, a partir de recobrimento aerofotogramétrico colorido, na escala 
1:8.000 e restituição digital para mapeamento em escala 1:2.000. 
 Este memorial foi enviado a diversas empresas especializadas no assunto. A proposta que 
apresentou o melhor preço foi a da empresa Multispectral – Sistemas e Serviços Ltda. 
 Dando início ao serviço, a referida empresa elaborou um plano de vôo figura nº 9, 
contendo duas faixas, sendo previsto a tomada de 5 (cinco) fotos por faixa 
 A autorização para o vôo foi concedida pelo Ministério da Defesa em 22 de fevereiro de 
2002, caracterizando as seguintes informações: 
1 – Dados gerais: 
a - Destinatário/Contratante: Universidade Estadual de Campinas – ESTEC; 
b - Instrumento legal: Autorização de fornecimento AF nº 770/02; 
c – Objeto/finalidade: Recobrimento aerofotogramétrico colorido na escala 1:8.000 para obtenção 
de mapeamento digital 1:2.000 e elaboração de ortofotocartas 1:2000; 
d – Projeto nº MS – 001/02 e, 
e – Áreas: 3,0 Km2 , município de Campinas – SP. 
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Fonte: MULTISPECTRAL (2002) 
Figura nº 9 Plano de vôo - Unicamp 
2 – Dados da fase aeroespacial: o vôo foi realizado em 02.04.2002 
a - Escala/vôo: 1:8.000; 
b – Aeronave PIPER AZTEC, modelo PA-23-250 com matrícula PT-CMV, com equipamento de 
orientação e navegação por satélite tipo GPS; 
c – Base de operação: aeroporto de Jundiaí – SP / designativo de localidade SDJD e, 
d – Sensor utilizado, câmara aérea WILD RC-10 (foto nº 1), número de série 6017 (15 UAG I), 
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lentes tipo universal AVIOGON I, dimensão do quadro do negativo 230mm x 230 mm, 
máxima abertura focal f/5,6, cone tipo grande ocular e distância focal 153,0 mm. Calibração 
da câmera em agosto de 2001. (apêndice B). 
3 – Dados do recobrimento aerofotogramétrico: superposição longitudinal de 60% ± 10% e 
lateral 30% ± 10%, filme aerocolor SO 2444 Kodak. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto nº 1 – Câmera aérea métrica Wild RC 10 
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 Os filmes foram revelados em laboratório apropriado, com equipamento Colex – photo – 
processing (cfr. foto nº 2). Para efeito da verificação da qualidade do vôo foram efetuadas cópias 
em papel semi-mate. A foto nº 3 mostra o equipamento que permite a secagem do produto. 
 
 
 
 
 
 
Foto nº 2 – Revelador de filmes aéreos – Colex- photo - processing 
 
 
 
 
 
Foto nº 3 – Equipamento de secagem de filmes 
 Como é sabido, a qualidade final da restituição está relacionada, com o processo de 
digitalização dos produtos fotográficos. Assim o controle de qualidade deve iniciar, com a 
scanerização das fotos efetuando-se a comparação entre as faixas projetadas e voadas, 
verificando-se as superposições longitudinal de 60% e lateral de 30% ± 10%; deriva; inclinação; 
escala; melhorando quando necessário a qualidade das cópias positivas. 
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 O scaner utilizado pela Multispectral foi o UltraScan 5000 (foto nº 4). Este equipamento 
trabalha com o princípio de rasterização em "subscans" na direções x e y. Com isso, o sistema 
CCD alcança resoluções para rasterização que variam de 5 microns (5080 DPI - pontos por 
polegada) a 29 microns (875 DPI) podendo ser utilizada na área da Fotogrametria para digitalizar 
diafilmes positivos e negativos além de fotocontatos coloridos ou monocromáticos (figura nº 10) 
ALEZI (2003). 
 Como ferramenta do sistema de gerenciamento do scanner, tem-se as opções para 
executar a calibração geométrica e radiométrica das lâmpadas transmissiva e refletiva, bem como 
utilizar recursos de visualização gráfica dos resultados do processo. 
 
 
 
Fonte: ALEZI (2003) 
Figura nº 10 e Foto nº 4 – Scanner Vexcel UltraScan 5.000 
 Com a aprovação das fotos faz-se sua identificação através do equipamento apresentado 
na foto nº 5, registrando em suas bordas: número de faixa de vôo e do fotograma; sigla do órgão 
contratante; escala; altitude e distância focal. 
 
 
 
 
Foto nº 5 – Registrador de 
bordas na fotografia 
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 O fotoíndice (figura nº 11) foi montado a partir da superposição das fotos, com a 
redução para uma escala aproximada de 1:30.000. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: MULTISPECTRAL (2002) 
Figura nº 11 – Fotoíndice - Unicamp 
 Para o apoio planimétrico foi utilizado como referência o vértice geodésico da rede GPS 
do Estado de São Paulo, localizado a nordeste da cidade de Vinhedo em uma clarabóia sobre um 
rochedo de boa visibilidade, a 350ºN da cúpula do telescópio (desativada), dentro do observatório 
Abraão de Moraes – USP. As tabelas números 4 e 5 mostram, respectivamente, as coordenadas 
geodésicas e UTM do mesmo. 
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a – Geodésicas: 
SAD - 69 WGS - 84 
ϕ = - 23º00’04,40883”              σ: ± 0,0114 m ϕ = - 23º00’06,16757” 
λ = - 46º57’56,33217”              σ: ± 0,0419 m λ = - 46º57’57,94358” 
Alt. Geom. (h) = 863,9191 m   σ: ± 0,0244 m Alt. Geom. (h) = 856,9339 m 
Tabela nº 4 – Coordenadas Geodésicas do vértice geodésico da rede GPS do Estado de São Paulo 
na cidade de Vinhedo 
b – UTM 
SAD - 69 WGS - 84 
N = 7.454.985,116 m N = 7.454.939,193 m 
E = 298.530,856 m E = 298.486,420 m 
Tabela nº 5 – Coordenadas UTM do vértice geodésico da rede GPS do Estado de São Paulo na 
cidade de Vinhedo 
 Para o apoio altimétrico foi utilizado como referência o vértice do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE (foto nº 6), localizado ao lado direito da cabeceira sul do viaduto 
sobre a rodovia D. Pedro I, a 1,49 quilômetro além da ponte sobre o rio Anhumas, Campinas –
SP: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto nº 6 – Vértice do IBGE para apoio altimétrico – Campinas – SP 
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a – RN 2884-E (situação Bom3), altitude 652,6735 m; 
b – latitude - 22º50’50”S - longitude – 47º02’32” e, 
c – última visita técnica realizada pelo IBGE ocorreu em 07 de abril de 1987. 
 De posse das fotografias aéreas foram escolhidos 6 (seis) pontos nas extremidades e 2 
(dois) no centro das aerofotos, livres de obstruções verticais para o apoio terrestre. 
 Os pontos determinados foram assinalados nas fotos ocupando o centro de uma 
circunferência traçada para a sua localização (cfr. foto nº 7). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto nº 7 – Localização de pontos para apoio terrestre 
 71
                                                          
3 Classificação do IBGE quanto as condições do vértice. 
 O apoio suplementar horizontal foi executado com GPS Geodésico 
de dupla freqüência, marca DSNP, modelo 6502 SP/MP, com tempo 
mínimo de rastreio de uma hora por estação, com taxa de coleta de 10 
segundos (figura nº 12). Utilizou-se o método estático com precisão 
milimétrica, rastreando simultaneamente sempre 3 (três) marcos, sendo um 
deles o vértice da rede GPS em Vinhedo. 
 O processamento dos dados foi realizado utilizando-se o programa 
3S PACK, desenvolvido para este modelo de GPS. 
Fonte: Rockoil (2002) 
Figura nº 12 – Antena GPS dupla freqüência - DSNP 
 Como produto final, a empresa que realizou o apoio terrestre elaborou um relatório 
contendo: 
a – informações gerais; 
b – informação das coordenadas; 
c – informação dos vetores; 
d – relatório pós-processamento e, 
e – ajuste da rede. 
 O apoio suplementar vertical foi executado através de nivelamento geométrico, com nível 
classe 2 (IIN geom.) colocando-se pontos de segurança no máximo a cada 300 m. Adotou-se a 
tolerância de fechamento de 20 mm K  (cfr. Na tabela nº 8 da NBR 13.133 de 1994). O erro 
máximo entre os pontos escolhidos e os pontos de segurança foi de 18 mm. 
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 O relatório do apoio vertical apresentado contém todas as planilhas de campo e cálculos 
com cotas de ida, volta, além da cota média. Apresenta, também, croquis bem detalhados e 
ampliados dos pontos levantados (figura nº 13). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura nº 13 – Croqui detalhado para o apoio terrestre 
 Foram escolhidos 06 (seis) pontos de aerotriangulação em cada par fotos, localizados em 
regiões planas, bem definidos, ou seja, pontos que apresentavam suficiente contraste em todos os 
modelos estereoscópicos que apareceram. 
 Fez-se a inserção das coordenadas do ponto principal no referencial fiducial e dos 
coeficientes de distorção radial simétrica para transformação em coordenadas fotogramétricas, 
além do ajuste das marcas fidúcias para adequação das coordenadas dos pontos no referencial 
instrumental de modelo "VON GRÜBER" e dos pontos no referencial geodésico. 
 Executada toda a ligação dos modelos fez-se a ligação das faixas traçando sempre que 
possível a coincidência entre os pontos. 
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 Com as coordenadas e as altitudes obtidas no apoio suplementar, foi executado o 
ajustamento dos blocos, eliminando a paralaxe sempre verificando-se a exatidão compatível com 
a escala da foto (1:8.000), onde o limite do erro planimétrico é igual a 0,40m e a discrepância 
altimétrica deve ser menor ou igual a um valor limite de 0,030 mm. 
 Todo o processo, descrito até então, foi executado em estação gráfica da Intergraf com 
software específico (foto nº 8). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto nº 8 – Estação gráfica da Intergraf 
 A restituição aerofotogramétrica foi executada em estação gráfica da Intergraf com 
software da MacroStation (foto nº 9), de forma numérica através do registro de dados em meio 
magnético, obtidos das informações provenientes da aerotriangulação apresentando registros das 
coordenadas diretas dos dados, através do emprego de um sistema automático de aquisição de 
coordenadas acopladas aos 3 (três) eixos, X, Y e Z. 
 A restituição planialtimétrica foi organizada em níveis de informações, de maneira que se 
possa utilizar no futuro apenas um nível ou a conjunção deles. 
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Foto nº 9 – Estação gráfica da Intergraf 
 Os detalhes planimétricos foram definidos pela ligação de polilinhas consecutivas com 
coordenadas iniciais e finais numericamente idênticas, formando um polígono fechado. Fez-se a 
representação do relevo pelas curvas de nível com a eqüidistância de 1 em 1 metro e por pontos 
cotados. As curvas mestras foram destacadas a cada intervalo de 5 metros. 
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9 COMPARAÇÃO DAS BASES CARTOGRÁFICAS DIGITAIS DO CAMPUS DA USP 
SÃO PAULO E DO CAMPUS DA UNICAMP 
 
 
 Para a comparação das bases cartográficas da USP e da Unicamp, lançou-se algumas 
poligonais fechadas. Dos vértices destas, foram irradiados pontos que a serem identificados na 
restituição. Optou-se pela realização de levantamentos topográficos convencionais, utilizando a 
Estação Total TC 305 Leica. Antes do início dos trabalhos de campo, esta estação foi calibrada 
na BASE-EPUSP-MED, entre os pilares 0 e 5, a qual estava dentro da precisão nominal do 
instrumento igual a ± 3mm e ± 2ppm, ou seja, classe 3, precisão alta3 (cfr. apêndice C). 
 As medições no campus da USP foram executadas no período de 16.04 a 02.05.2003 com 
o auxílio de Maurício Gino M. Grossmann, Ricardo Berni, Murilo Carrado Rocha e Arildo 
Fernandes de Morais. 
 As medições no campus da Unicamp foram executadas no período de 04.08 a 15.08.2003, 
com o auxílio de Cleide Medeiros Chaves de Oliveira, Reinaldo Benedito Leite da Silva, Edson 
Jurgensen, Luiz Eduardo Meyer e Maurício Gino M. Grossmann. 
 Os levantamentos foram executados segundo os critérios recomendados pela NBR 
13.133/1994, de acordo com a classe IVP de poligonais para levantamentos planimétricos. Para 
as medições de ângulos aplicou-se o método das direções com uma série de leituras conjugadas 
direta e inversa, horizontal e vertical. Para as medidas de distância foram executadas leituras 
recíprocas (vante e ré), utilizando as médias das medidas lineares inclinadas (anexo A). 
                                                          
3 Tabela 4 – Classificação de estações totais NBR 13.133/94 
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 Os cálculos foram processados no software “Sistema de Automação Topográfica 
Posição”, da Manfra & CIA. Ltda, cópia doada a Faculdade de Tecnologia de São Paulo – 
FATEC-SP, licença nº 1919 (anexo B), utilizando as tolerâncias de fechamento angular e linear 
recomendas pela NBR 14.645/2000, ou seja, 
l0095,0TLineare'1TAngular == n  
sendo: n o número de vértices e l  o perímetro da poligonal expresso em metros. 
 
 
9.1 Tipos de análises realizadas nos produtos 
 
 
 O processo de digitalização dos filmes ou dispositivos, a partir de “scanners” 
fotogramétricos é ainda muito utilizado na Fotogrametria Digital, visto que as câmaras digitais 
não preenchem todos os campos da Fotogrametria. Assim, a primeira análise realizada, neste 
trabalho, nos produtos foi a resolução espacial dos “scanners” utilizados, pois de acordo com 
ROSALEN (1997), a precisão planimétrica de uma restituição fotogramétrica digital, equivale 
aproximadamente a 70% do tamanho do pixel e depende da escala da foto aérea.  
 A segunda análise foi feita tomando-se por base a exatidão da posição horizontal, ou seja, 
da incerteza na posição horizontal de um ponto m relação ao datum horizontal exigido por uma 
especificação do produto. Esta incerteza pode ser causada por erros de diversas fontes (aleatórios 
ou sistemáticos). A exatidão da posição horizontal (planimétrica) é tratada por vários organismos, 
tanto nacionais como internacionais. O Brasil, por exemplo, utiliza o Padrão de Exatidão 
Cartográfico (PEC), regulamentado pelo decreto nº 88.817 – DOU 1984 – para tratar de 
documentos cartográficos impressos (cartas, mapas e plantas). Para o critério de qualidade, é 
considerado que 90% dos pontos bem definidos numa carta, quando testados no terreno, não 
deverão apresentar erro superior ao PEC estabelecido. A probabilidade de 90%, segundo o 
decreto, corresponde a 1,6449 vezes o Erro Padrão (PEC = 1,6449*EP). O erro padrão isolado 
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não deverá ultrapassar a 60,8% do PEC. O nível de exatidão das cartas impressas é dividido em 
classes A, B e C. 
6449,1
PECEPouEP6449,1PEC =×=  
& Classe A - Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico: 0,5 mm, na escala da carta, 
sendo de 0,3 mm na escala da carta o Erro-Padrão correspondente. 
& Classe B - Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico: 0,8 mm na escala da carta, 
sendo de 0,5 mm na escala da carta o Erro-Padrão correspondente. 
& Classe C - Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico: 1,0 mm na escala da carta, 
sendo de 0,6 mm na escala da carta o Erro-Padrão correspondente. 
 A terceira análise foi feita a partir do desvio-padrão admissível (item 8.3.1 da NBR 
13.133/1994) para as discrepâncias entre as posições de pontos obtidas em planta e as obtidas 
pelos procedimentos topográficos no terreno, a qual deve ser: 
KE4,0m ××±≤  
onde: 
m = desvio-padrão admissível em milímetro, 
222,04,0 ××= , 
0,2 = erro de graficismo adotado (mm), 
E = módulo da escala da planta (denominador), 
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22 × = deve-se ao fato de que as posições dos pontos são definidas por duas coordenadas 
planimétricas (E, N ou X, Y) e de que estas coordenadas são distâncias medidas na 
planta dos pontos às interseções das perpendiculares baixadas destes pontos aos 
eixos do retículo gráfico (E, N ou X, Y) e 
K = coeficiente relativo à classe do levantamento topográfico quanto à medição de distâncias no 
seu levantamento. Nos dois casos K = 1, pois as medições foram realizadas com 
distanciômetro eletrônico. 
 O desvio padrão, resultante dos erros de posição dos pontos testados, não pode ser 
superior ao erro médio admissível acima prescrito e deve ser dado pela seguinte expressão: 
22 NEp ∆+∆±=∆  
onde: . posiçãodeerrop =∆
=∆∆ NeE discrepâncias encontradas nas coordenadas E-N respectivamente, entre planta 
e terreno. 
 
 
9.2 Campus USP – São Paulo 
 
 
 Para o levantamento topográfico convencional foram utilizadas as coordenadas UTM, 
Datum SAD-69, meridiano central 45º W, dos pilares P0, P4, P5 e P6 (foto nº 10), do Campo de 
Provas do campus da USP-SP (tabela nº 6), como referência para os cálculos das poligonais. 
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Foto nº 10 - Pilares do campo de provas da USP - SP 
 UTM 
7.394.486,844 NP0 323.282,737 E
7.394.272,910 NP4 323.699,815 E
7.394.104,000 NP5 324.029,087 E
7.393.875,084 NP6 324.475,320 E
Tabela nº 6 – Coordenadas UTM dos pilares da USP utilizadas como referência para os cálculos 
das poligonais 
 Foram levantadas 3 poligonais com 4 vértices e uma com 5. 
 A poligonal nº 1 está situada nas faixas de vôo números 1 e 2 e têm 37 pontos irradiados. 
Destes, 11 deles foram identificados na restituição (tabela nº 7), o que representa 29,7% do total. 
A diferença máxima de medição obtida foi de 0,1118m. 
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 Faixa Coordenadas Lev. Convencional Coordenadas da Restituição Discrepâncias 
Po
nt
o 
Vôo NORTE ESTE NORTE ESTE ∆N ∆E ∆p 
2 2 7.394.197,9963 323.244,8393 7.394.197,9520 323.244,8690 0,0443 -0,0297 0,0533
7 2 7.394.198,5466 323.269,3614 7.394.198,5758 323.269,3676 -0,0292 -0,0062 0,0299
9 2 7.394.214,9460 323.256,2310 7.394.214,9165 323.256,2286 0,0295 0,0024 0,0296
10 2 7.394.216,9190 323.254,5880 7.394.216,9066 323.254,6887 0,0124 -0,1007 0,1015
11 2 7.394.218,9340 323.254,7450 7.394.218,9766 323.254,7287 -0,0426 0,0163 0,0456
24 1 7.394.392,9110 323.331,2920 7.394.392,8897 323.331,2437 0,0213 0,0483 0,0528
30 1 7.394.387,0725 323.341,4465 7.394.387,0093 323.341,4129 0,0632 0,0336 0,0716
31 1 7.394.387,9342 323.342,6707 7.394.387,8593 323.342,6129 0,0749 0,0578 0,0946
32 1 7.394.388,7970 323.342,1695 7.394.388,7193 323.342,2029 0,0777 -0,0334 0,0846
36 1 7.394.393,7010 323.332,4800 7.394.393,8096 323.332,4536 -0,1086 0,0264 0,1118
37 1 7.394.393,8500 323.331,7440 7.394.393,8597 323.331,7537 -0,0097 -0,0097 0,0137
Tabela nº 7 – Diferenças entre as medições de campo e as medições na restituição - poligonal nº 1 
 A poligonal nº 2 está situada na faixa de vôo número 3 e têm 93 pontos irradiados, dos 
quais apenas 24 foram identificados na restituição (tabela nº 8), o que representa 25,8% do total. 
A diferença máxima de medição foi de 0,1447m. 
 A poligonal nº 3 está situada na faixa de vôo número 2 e têm 114 pontos irradiados. 
Destes, apenas 23 foram identificados na restituição (tabela nº 9), o que representa 20,2% do 
total. A diferença máxima de medição foi de 0,1351m. 
 A poligonal nº 4 está situada nas faixas de vôo números 3 e 4 e têm 87 pontos irradiados, 
dos quais 8 foram identificados na restituição (tabela nº 10), o que representa 9,2% do total. A 
diferença máxima de medição foi de 0,1264m. 
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Faixa Coordenadas Lev. Convencional Coordenadas da Restituição Discrepâncias 
Po
nt
o 
 Vôo NORTE ESTE NORTE ESTE ∆N ∆E ∆p 
40 3 7.393.446,2501 324.219,6167 7.393.446,3489 324.219,6991 -0,0988 -0,0824 0,1287
41 3 7.393.445,0831 324.218,7126 7.393.445,1191 324.218,6891 -0,0360 0,0235 0,0430
42 3 7.393.438,4914 324.220,5238 7.393.438,6089 324.220,4394 -0,1175 0,0844 0,1447
43 3 7.393.437,8578 324.221,7368 7.393.437,8832 324.221,7677 -0,0254 -0,0309 0,0400
46 3 7.393.435,7227 324.212,6626 7.393.435,6398 324.212,5694 0,0829 0,0932 0,1247
47 3 7.393.446,0810 324.219,2670 7.393.446,1890 324.219,2291 -0,1080 0,0379 0,1145
48 3 7.393.444,8134 324.218,9575 7.393.444,7890 324.218,8792 0,0244 0,0783 0,0820
49 3 7.393.437,3387 324.222,8010 7.393.437,3887 324.222,7295 -0,0500 0,0715 0,0872
50 3 7.393.431,9330 324.219,9478 7.393.431,8706 324.219,9687 0,0624 -0,0209 0,0658
51 3 7.393.447,7975 324.226,7512 7.393.447,8538 324.226,7191 -0,0563 0,0321 0,0648
52 3 7.393.448,4864 324.225,5243 7.393.448,5183 324.225,4892 -0,0319 0,0351 0,0474
54 3 7.393.452,2896 324.229,1556 7.393.452,2746 324.229,2120 0,0150 -0,0564 0,0584
55 3 7.393.447,2635 324.227,7451 7.393.447,3080 324.227,7293 -0,0445 0,0158 0,0472
62 3 7.393.297,3525 324.111,4648 7.393.297,3812 324.111,4878 -0,0287 -0,0230 0,0368
67 3 7.393.324,1438 324.125,2771 7.393.324,1296 324.125,3281 0,0142 -0,0510 0,0529
68 3 7.393.318,1692 324.135,1397 7.393.318,2493 324.135,1522 -0,0801 -0,0125 0,0811
76 3 7.393.329,0323 324.153,6369 7.393.328,9772 324.153,5122 0,0551 0,1247 0,1363
78 3 7.393.272,3150 324.256,7169 7.393.272,3566 324.256,6268 -0,0416 0,0901 0,0992
79 3 7.393.277,6537 324.259,4610 7.393.277,6763 324.259,4966 -0,0226 -0,0356 0,0422
80 3 7.393.262,3585 324.274,6306 7.393.262,4148 324.274,6276 -0,0563 0,0030 0,0564
84 3 7.393.256,0751 324.297,9509 7.393.256,0023 324.297,8684 0,0728 0,0825 0,1100
90 3 7.393.261,2817 324.327,3451 7.393.261,3591 324.327,2488 -0,0774 0,0963 0,1235
91 3 7.393.259,1465 324.322,2704 7.393.259,2297 324.322,2188 -0,0832 0,0516 0,0979
92 3 7.393.261,4722 324.321,3577 7.393.261,5298 324.321,2587 -0,0576 0,0990 0,1145
Tabela nº 8 – Diferenças entre as medições de campo e as medições na restituição - poligonal nº 2 
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Faixa Coordenadas Lev. Convencional Coordenadas da Restituição Discrepâncias 
Po
nt
o 
Vôo NORTE ESTE NORTE ESTE ∆N ∆E ∆p 
132 2 7.393.745,0586 323.119,9346 7.393.745,1529 323.119,8928 -0,0943 0,0418 0,1031
142 2 7.393.784,1153 323.082,6310 7.393.784,2363 323.082,6733 -0,1210 -0,0423 0,1282
152 2 7.393.761,0906 323.124,8181 7.393.761,1027 323.124,8929 -0,0121 -0,0748 0,0758
162 2 7.393.801,6957 323.080,7423 7.393.801,7500 323.080,7100 -0,0543 0,0323 0,0632
170 2 7.393.811,2084 323.076,6288 7.393.811,1415 323.076,5319 0,0669 0,0969 0,1178
173 2 7.393.824,5400 323.071,4921 7.393.824,6412 323.071,4418 -0,1012 0,0503 0,1130
198 2 7.393.788,8667 323.042,3681 7.393.788,8735 323.042,3263 -0,0068 0,0418 0,0423
199 2 7.393.787,8045 323.040,7256 7.393.787,8767 323.040,7447 -0,0722 -0,0191 0,0747
200 2 7.393.796,3477 323.040,1359 7.393.796,4056 323.040,2391 -0,0579 -0,1032 0,1183
201 2 7.393.795,2390 323.038,3480 7.393.795,3508 323.038,3297 -0,1118 0,0183 0,1133
202 2 7.393.796,7560 323.037,3769 7.393.796,8717 323.037,3724 -0,1157 0,0045 0,1158
203 2 7.393.795,7207 323.035,7266 7.393.795,8180 323.035,6895 -0,0973 0,0371 0,1041
204 2 7.393.798,0346 323.034,2423 7.393.798,0976 323.034,1897 -0,0630 0,0526 0,0821
236 2 7.393.793,1385 323.026,4978 7.393.793,2524 323.026,4437 -0,1139 0,0541 0,1261
237 2 7.393.790,8098 323.027,9587 7.393.790,8737 323.027,8929 -0,0639 0,0658 0,0917
238 2 7.393.789,7525 323.026,3100 7.393.789,8461 323.026,2126 -0,0936 0,0974 0,1351
239 2 7.393.788,2192 323.027,2610 7.393.788,1714 323.027,2682 0,0478 -0,0072 0,0483
240 2 7.393.787,0927 323.025,4887 7.393.787,0933 323.025,5577 -0,0006 -0,0690 0,0690
241 2 7.393.782,2866 323.028,5245 7.393.782,3885 323.028,5231 -0,1019 0,0014 0,1019
242 2 7.393.783,4374 323.029,8284 7.393.783,4501 323.029,7300 -0,0127 0,0984 0,0992
243 2 7.393.781,8763 323.031,2670 7.393.781,8657 323.031,2060 0,0106 0,0610 0,0619
244 2 7.393.782,9291 323.032,9080 7.393.782,9681 323.032,9537 -0,0390 -0,0457 0,0601
245 2 7.393.780,5886 323.034,4068 7.393.780,6718 323.034,4010 -0,0832 0,0058 0,0834
Tabela nº 9 – Diferenças entre as medições de campo e as medições na restituição - poligonal nº 3 
Faixa Coordenadas Lev. Convencional Coordenadas da Restituição Discrepâncias 
Po
nt
o 
Vôo NORTE ESTE NORTE ESTE ∆N ∆E ∆p 
285 3 7.393.149,7624 324.373,1320 7.393.149,7552 324.373,2340 0,0072 -0,1020 0,1023
302 3 7.393.238,8783 324.502,0269 7.393.238,8704 324.502,0337 0,0079 -0,0068 0,0104
316 3 7.393.217,2034 324.397,8648 7.393.217,1219 324.397,8322 0,0815 0,0326 0,0878
317 3 7.393.222,3015 324.399,9898 7.393.222,2616 324.399,9120 0,0399 0,0778 0,0874
319 3 7.393.219,5433 324.393,2023 7.393.219,6323 324.393,2920 -0,0890 -0,0897 0,1264
320 3 7.393.197,5965 324.381,8743 7.393.197,5438 324.381,7726 0,0527 0,1017 0,1145
324 3 7.393.195,2351 324.399,3097 7.393.195,1419 324.399,2531 0,0932 0,0566 0,1090
330 3 7.393.229,0106 324.335,9891 7.393.228,9785 324.335,9803 0,0321 0,0088 0,0333
Tabela nº10 – Diferenças entre as medições de campo e as medições na restituição - poligonal nº4 
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 Generalizando, foram irradiados 331 pontos dos quais 66 foram identificados na 
restituição, o que representa 19,9% do total. A diferença máxima obtida entre as medições de 
campo e as medições na restituição foi de 0,1447m. 
 Como descrito no item anterior, analisou-se inicialmente a resolução espacial dos 
scanners. A empresa BASE Aerofotogrametria utilizou o scanner Scai da Zeiss, com resolução 
900 x 900 dpi (pontos por polegada) e tamanho do pixel 28x 28 µm (micro). Como um micro 
equivale a 10 m, a precisão planimétrica deve girar em torno de: 6−
m08,0precisão40007,028000001,0precisão ≅∴×××=  
 Comparando com os resultados do levantamento topográfico convencional, contata-se que 
42,4% dos pontos estão dentro desta precisão, isso significa que 28 dos 66 pontos identificados 
na restituição estão abaixo do 0,08m. 
 A segunda análise tomou por base o PEC – Padrão de Exatidão Cartográfica. Na USP a 
restituição foi obtida na escala de 1:1.000, portanto o erro padrão corresponde é: 
& Classe A - m30,0EP
6449,1
m50,0EP =∴= , 
& Classe B - m05,048,0EP
6449,1
m80,0EP ≅=∴= , 
& Classe C - m60,0EP
6449,1
m00,1EP =∴= . 
 Como já citado a diferença máxima entre as medições de campo e as medições na 
restituição é de 0,1447m, portanto nenhum dos pontos testados chegou a atingir o erro padrão 
referente a classe A de aproximadamente 0,30m. 
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 A terceira análise foi feita tomando-se por base o desvio padrão, de acordo com a 
formulação apresentada no item 8.3.1 da NBR 13.133/1994: 
mm400m110004,0m ≤∴××±≤  desvio-padrão admissível 
 Nesta análise, em função do que estabelece a NBR 13.133/9 (90% das posições testadas 
não podem ter discrepâncias superiores ao padrão de exatidão planimétrica em posição, sendo o 
erro médio das comparações obtidas igual ou menor que o desvio padrão admissível para essas 
comparações), pode-se concluir que todos os pontos estão dentro do padrão de exatidão 
planimétrica, pois o desvio padrão admissível é de 0,40m e a maior discrepância de medida entre 
os pontos testados das poligonais é de 0,1447m. 
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9.3 Campus UNICAMP 
 
 
 Para o levantamento topográfico convencional, foram utilizadas as coordenadas UTM, 
Datum SAD-69, meridiano central 45ºW, do pilar UNIC, do ponto de azimute UNIC-AZ 
pertencentes a Rede de Referência do Município de Campinas e dos marcos topográficos M1, 
M9, M10 e M11 (foto nº 11) da Rede de Referência Cadastral do Campus da Unicamp (tabela nº 
11), os quais foram utilizados inclusive como apoio de campo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto nº 11 – Marco topográfico (M11) da rede de referência cadastral da Unicamp 
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 UTM 
7.475.529,876 NUNIC 288.851,895 E
7.475.431,678 NUNIC-AZ 287.329,568 E
7.475.817,751 NM1 287.843,661 E
7.474.347,316 NM9 287.963,995 E
7.474.740,782 NM10 287.607,489 E
7.475.148,880 NM11 287.318,258 E
Tabela nº 11 – Coordenadas UTM dos marcos de 
referência na Unicamp – Campinas – SP 
 No campus da Unicamp foram lançadas 4 poligonais, com 4 vértices. As poligonais 
números 1 e 2 estão situadas na faixa de vôo número 2 e têm 225 pontos irradiados. Destes foram 
identificados na restituição 23 (tabela nº 12), o que representa 10,2% do total. A diferença 
máxima de medição foi de 0,5910m. 
 As poligonais números 3 e 4 estão situadas na faixa de vôo número 1 e têm 197 pontos 
irradiados, dois quais 26 foram identificados na restituição (tabela nº 13), o que representa 13,2% 
do total. A diferença máxima de medição foi de 0,5917m. 
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Faixa Coordenadas Lev. Convencional Coordenadas da Restituição Discrepâncias 
Po
nt
o 
Vôo NORTE ESTE NORTE ESTE ∆N ∆E ∆p 
7 2 7.475.439,2932 288.843,0389 7.475.439,6700 288.843,4200 -0,3768 -0,3811 0,5359
8 2 7.475.465,0358 288.792,1809 7.475.464,9100 288.792,5600 0,1258 -0,3791 0,3994
9 2 7.475.574,9545 288.802,3704 7.475.575,3100 288.802,4300 -0,3555 -0,0596 0,3605
47 2 7.475.673,4580 288.596,7240 7.475.673,4900 288.596,9500 -0,0320 -0,2260 0,2283
56 2 7.475.755,1880 288.165,1200 7.475.755,1700 288.165,0100 0,0180 0,1100 0,1115
64 2 7.475.747,2860 288.210,4030 7.475.747,8500 288.210,3400 -0,5640 0,0630 0,5675
69 2 7.475.729,4230 288.175,9920 7.475.729,9599 288.175,7805 -0,5369 0,2115 0,5771
76 2 7.475.744,9060 288.172,8880 7.475.744,8203 288.172,6781 0,0857 0,2099 0,2267
81 2 7.475.715,6450 288.230,0810 7.475.715,6400 288.229,4900 0,0050 0,5910 0,5910
90 2 7.475.682,5360 288.253,6190 7.475.682,6200 288.253,9500 -0,0840 -0,3310 0,3415
91 2 7.475.675,3500 288.258,2490 7.475.674,9700 288.258,1000 0,3800 0,1490 0,4082
99 2 7.475.795,8290 287.855,1420 7.475.795,5100 287.855,6100 0,3190 -0,4680 0,5664
127 2 7.475.733,7490 287.615,8620 7.475.733,2706 287.615,6303 0,4784 0,2317 0,5316
151 2 7.475.728,8330 287.602,3960 7.475.728,7500 287.602,1400 0,0830 0,2560 0,2691
152 2 7.475.729,4020 287.605,2940 7.475.729,4200 287.605,6300 -0,0180 -0,3360 0,3365
154 2 7.475.733,2240 287.607,2580 7.475.733,1996 287.607,3252 0,0244 -0,0672 0,0715
156 2 7.475.736,4740 287.600,0720 7.475.736,4600 287.600,1923 0,0140 -0,1203 0,1211
157 2 7.475.743,3560 287.598,0690 7.475.743,3400 287.597,6700 0,0160 0,3990 0,3993
173 2 7.475.664,4820 287.606,9580 7.475.664,4587 287.606,8750 0,0233 0,0830 0,0862
175 2 7.475.660,4550 287.602,7140 7.475.660,4000 287.603,0100 0,0550 -0,2960 0,3011
188 2 7.475.642,6140 287.606,8980 7.475.642,9100 287.606,8200 -0,2960 0,0780 0,3061
211 2 7.475.640,5400 287.740,4600 7.475.640,7180 287.740,0850 -0,1780 0,3750 0,4151
221 2 7.475.641,7000 287.763,8100 7.475.641,8170 287.763,4870 -0,1170 0,3230 0,3435
Tabela nº 12 – Diferenças entre as medições de campo e as medições na restituição - poligonais 
números 1 e 2 
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 Faixa Coordenadas Lev. Convencional Coordenadas da Restituição Discrepâncias 
Po
nt
o 
Vôo NORTE ESTE NORTE ESTE ∆N ∆E ∆p 
246 1 7.475.145,0210 287.313,7270 7.475.144,5800 287.313,4800 0,4410 0,2470 0,5055
247 1 7.475.137,0180 287.333,8400 7.475.136,6700 287.333,9800 0,3480 -0,1400 0,3751
248 1 7.475.138,5130 287.334,7510 7.475.138,1500 287.334,9000 0,3630 -0,1490 0,3924
249 1 7.475.128,8440 287.358,7400 7.475.128,5400 287.359,0500 0,3040 -0,3100 0,4342
286 1 7.474.981,5450 287.412,5980 7.474.981,7100 287.412,6300 -0,1650 -0,0320 0,1681
305 1 7.474.352,3080 287.964,3480 7.474.352,6700 287.963,8800 -0,3620 0,4680 0,5917
311 1 7.474.343,4460 287.949,6340 7.474.343,5000 287.949,6700 -0,0540 -0,0360 0,0649
326 1 7.474.367,6680 287.956,9710 7.474.367,6232 287.956,9400 0,0448 0,0310 0,0545
336 1 7.474.403,9990 288.111,1140 7.474.403,9600 288.111,0200 0,0390 0,0940 0,1018
337 1 7.474.384,4930 288.031,2010 7.474.384,4000 288.031,6600 0,0930 -0,4590 0,4683
340 1 7.474.397,9830 288.024,7060 7.474.397,5800 288.024,9400 0,4030 -0,2340 0,4660
354 1 7.474.389,7890 288.081,5250 7.474.390,0300 288.082,0100 -0,2410 -0,4850 0,5416
360 1 7.474.404,4800 288.038,2230 7.474.404,5788 288.038,5912 -0,0988 -0,3682 0,3812
369 1 7.474.410,5170 288.085,1540 7.474.410,8800 288.085,5400 -0,3630 -0,3860 0,5299
372 1 7.474.427,2990 288.085,4600 7.474.427,7190 288.085,7277 -0,4200 -0,2677 0,4981
378 1 7.474.430,5630 288.086,1560 7.474.430,7300 288.086,0300 -0,1670 0,1260 0,2092
397 1 7.474.486,0070 288.050,7300 7.474.486,0734 288.050,7104 -0,0664 0,0196 0,0692
398 1 7.474.479,3170 288.040,6430 7.474.479,5095 288.040,5685 -0,1925 0,0745 0,2064
399 1 7.474.466,9080 288.049,0070 7.474.466,9172 288.049,0661 -0,0092 -0,0591 0,0598
400 1 7.474.456,7020 288.033,3610 7.474.456,2100 288.033,2400 0,4920 0,1210 0,5067
404 1 7.474.461,7290 287.934,3830 7.474.461,4400 287.934,8000 0,2890 -0,4170 0,5074
405 1 7.474.453,0400 287.940,1160 7.474.453,5700 287.940,0300 -0,5300 0,0860 0,5369
407 1 7.474.473,0070 287.964,1800 7.474.473,0600 287.964,3800 -0,0530 -0,2000 0,2069
408 1 7.474.469,8360 287.966,2800 7.474.469,7300 287.966,5000 0,1060 -0,2200 0,2442
422 1 7.474.421,8410 287.967,8040 7.474.421,5300 287.967,6900 0,3110 0,1140 0,3312
423 1 7.474.436,4090 287.958,1920 7.474.436,3300 287.958,4800 0,0790 -0,2880 0,2986
Tabela nº 13 – Diferenças entre as medições de campo e as medições na restituição - poligonais 
números 3 e 4 
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 Generalizando, foram 422 pontos irradiados, dos quais apenas 49 foram identificados na 
restituição o que representa 11,6% do total. A percentagem de pontos identificados é baixa pois 
optou-se pelo levantamento de muitas bocas de lobo e de leão, as quais não apareceram na 
restituição, uma vez que estas toponímias não foram solicitadas no edital. 
 A diferença máxima entre as medições de campo e as da restituição é de 0,5917m. 
 Para a análise da resolução espacial, considerando que a empresa Multispectral utilizou o 
scanner Vexcel UltraScan 5.000, com resolução de 1.200 x 1.200 dpi (pontos por polegada) e 
tamanho do pixel 21x 21 µm (micro), pode-se determinar a precisão planimétrica a qual deve 
girar em torno de: 
m12,0precisão80007,021000001,0precisão ≅∴×××=  
 Comparando este valor com os resultados do levantamento topográfico convencional, 
contata-se que 18,4% dos pontos estão dentro desta precisão, isso significa que 09 dos 49 pontos 
identificados na restituição estão abaixo de 0,12m. 
 Segunda análise tomou por base o PEC – Padrão de Exatidão Cartográfica. Como a 
restituição foi realizada na escala de 1:2.000, o erro padrão corresponde é: 
& Classe A - m60,0EP
6449,1
m00,1EP =∴= ,  
& Classe B - m97,0EP
6449,1
m60,1EP =∴= , 
& Classe C - m22,1EP
6449,1
m00,2EP =∴= . 
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 Como já citado a diferença máxima entre as medições de campo e as da restituição é de 
0,5917m, portanto nenhum dos pontos testados chegou a atingir o erro padrão referente a classe 
A de aproximadamente 0,60m. 
 A terceira análise foi feita a partir do desvio padrão, de acordo com a formulação 
apresentada no item 8.3.1 da NBR 13.133/1994. 
mm800m120004,0m ≤∴××±≤  desvio-padrão admissível 
 Nesta análise, em função das condições estabelecidas pela NBR 13.133/94 o desvio 
padrão admissível é de 0,80m e a maior discrepância de medida entre os pontos testados das 
poligonais é de 0,5917m. Conclui-se, então, que todos os pontos estão dentro do padrão de 
exatidão planimétrica. 
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10 RESULTADOS OBTIDOS 
 
 
 A tabela nº 14 apresenta uma síntese das comparações realizadas no capítulo anterior. 
 % de pontos dentro do limite 
 USP UNICAMP 
Resolução espacial do scanner 42,4 18,4 
Padrão de Exatidão Cartográfica 100,0 100,0 
Desvio padrão 100,0 100,0 
Tabela nº 14 – Síntese das comparações entre os parâmetros utilizados 
 Nos recobrimentos aerofotogramétricos nas escalas de 1:8.000 e 1:4.000 com restituições 
nas escalas de 1:2.000 e 1:1.000, respectivamente, têm-se resultados satisfatórios comparados 
com os levantamentos topográficos convencionais. 
 Os resultados obtidos na avaliação do mapeamento da Unicamp ficaram prejudicados em 
função do baixo número de pontos identificados na restituição. 
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11 DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 
 
 
 Considerando todas as análises efetuadas pode-se verificar que nenhum dos parâmetros 
considerados nesta pesquisa está completamente de acordo com a legislação vigente. No caso da 
análise da resolução espacial do scanner, existem poucos estudos científicos relacionando a 
precisão planialtimétrica de uma restituição fotogramétrica digital com o tamanho do pixel. 
 A segunda análise foi feita com base na exatidão da posição horizontal, ou seja, a medida 
da incerteza na posição horizontal de um ponto em relação ao datum horizontal exigido por uma 
especificação do produto. No Brasil utiliza-se como referência o Padrão de Exatidão Cartográfico 
PEC. Este parâmetro, entretanto, é balizado em equipamentos analógicos e semi-analíticos e não 
em equipamentos digitais, ou seja, com a interação de “softwares”. Sabe-se que essa norma foi 
inspirada nas americanas (National Map Accuracy Standard – NMAS, publicada em 1947). As 
Normas da NMAS determinam que 90% dos pontos bem definidos devem ter erros menores que 
2,146 dos erros permitidos. O padrão de exatidão é tratado como “Circular Map Accuracy 
Standard” (CMAS) e o erro padrão como “Circular Standard Error”. A American Society of 
Photogrammetry and Remote Sensing (ASPRS) desenvolveu outra norma para mapeamentos de 
escalas grande, na qual a exatidão horizontal é definida a partir do erro médio quadrático (EMQ) 
das coordenadas levantadas e dos pontos de conferência na escala do mapa. 
 Cabe destacar que a NMAS está sendo revisada pela American Society of 
Photogrammetry and Remote Sensing (ASPRS) e Federal Geographic Data Committee (FDGC), 
com ênfase nos avanços da tecnologia espacial (SATO, 2003), o que não vem acontecendo com 
as normas brasileiras. 
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 A terceira análise foi feita a partir do desvio padrão, cuja formulação consta no item 8.3.1 
da NBR 13.133/1994, norma esta que trata somente de procedimentos para a execução de 
levantamentos topográficos convencionais, ou seja, não apresenta parâmetros para comparar 
várias restituições aerofotogramétricas, mas sim entre originais topográficos e pontos medidos no 
terreno. 
 Fica constatado, também, que as normas técnicas devem ser utilizadas como referencia 
em quaisquer trabalhos topográficos ou geodésicos. Cabe destacar que nem sempre estas estão 
sendo devidamente utilizadas pelos profissionais da área. 
 A análise da exatidão de uma base cartográfica digital deveria se feita tomando-se por 
base vários levantamentos aerofotogramétricos realizados numa mesma área, em várias escalas 
de vôo e de restituição. A comparação poderia ser feita utilizando os parâmetros adotados nesta 
pesquisa, enfatizando-se a análise de produtos digitais, dando ênfase a resolução espacial do 
scanner. 
 Um outro método que poderia ser adotado para controlar a qualidade em cada uma das 
etapas dos processos aerofotogramétricos, seria adotar a estratégia apresentada por Eslami Rad 
(1995) e Mayfield (2002) apud Sato, (2003), na qual a precisão do produto seria dada pela 
somatória dos erros associados a cada uma das partes dos processos de produção (apoio terrestre, 
aerotriangulação, orientação e coleta de dados espaciais). 
 Conclui-se que para verificação da exatidão das bases cartográficas os três parâmetros 
utilizados nesta pesquisa apresentaram um bom efeito, entretanto necessita-se de um estudo mais 
profundo deste assunto. Acredita-se que isto deu-se devido aos grandes avanços tecnológicos que 
ocorreram recentemente nos equipamentos digitais, não havendo tempo hábil para um estudo 
mais profundo. Sendo assim, o resultado desta pesquisa é uma pequena contribuição neste 
sentido. 
 Sabe-se que outros fatores podem afetar a qualidade dos processos fotogramétricos e, 
conseqüentemente, dos seus produtos e que para garantir um determinado padrão de exatidão, os 
seguintes os aspectos devem ser considerados: 
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• Vôo deve ser realizado em condições favoráveis; 
• Câmaras devem ser calibradas periodicamente e com boa resolução ótica; 
• Deve-se usar filtros adequados no momento da exposição; 
• Para definição do tipo de filme, deve-se dar especial atenção à sensibilidade e a resolução. 
Deve-se, também, atentar para seu correto manuseio, ou seja, processamento do filme de 
acordo com as especificações do fabricante, uso de produtos químicos adequados, 
cuidados com a limpeza e, por fim, os controles de contraste e nitidez das imagens; 
• Em caso de uso de câmaras não digitais, o processo de digitalização deve ser apropriado. 
Um outro enfoque que poderá ser dado em trabalhos futuros é estudar métodos de amenizar 
os erros e as condições que possam interferir na qualidade final do produto aerofotogramétrico. 
 Finalizando, recomenda-se uma revisão na legislação vigente e nas normas sobre exatidão 
cartográfica, para que melhor se adeque tanto aos equipamentos, como aos “softwares” de 
automação topográfica em evolução, levando-se em consideração a realidade brasileira, não 
sendo simplesmente uma adaptação das recomendações de outros países. 
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Anexo(s) 
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Anexo A Planilhas com médias das medidas angulares e lineares 
Como exemplo do total apresenta-se a poligonal nº 4 da Unicamp 
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Operador: Rosana Maria Siqueira Colaboradores: Cleide Medeiros Chaves, Reinaldo, Edson, Meyer e Maurício Gino M. Grossmann
Instrumento: TC 305 Leica
359 º 59 ´ 59 " -0,0003 179 º 59 ´ 57 " 179,9992 91 º 25 ´ 48 " 91,4300 268 º 34 ´ 2 " 268,5672
0 º 0 ´ 0 " 0,0000 180 º 0 ´ 0 " 180,0000 91 º 25 ´ 56 " 91,4322 268 º 34 ´ 4 " 268,5678
0 º 0 ´ 1 " 0,0003 179 º 59 ´ 59 " 179,9997 91 º 26 ´ 7 " 91,4353 268 º 34 ´ 3 " 268,5675
Média 0 º 0 ´ 0 " 0,0000 179 º 59 ´ 59 " 179,9996 91 º 25 ´ 57 " 91,4325 268 º 34 ´ 3 " 268,5675
35 º 21 ´ 34 " 35,3594 215 º 21 ´ 35 " 215,3597 90 º 56 ´ 19 " 90,9386 269 º 3 ´ 31 " 269,0586
35 º 21 ´ 40 " 35,3611 215 º 21 ´ 31 " 215,3586 90 º 56 ´ 33 " 90,9425 269 º 3 ´ 30 " 269,0583
35 º 21 ´ 35 " 35,3597 215 º 21 ´ 36 " 215,3600 90 º 56 ´ 37 " 90,9436 269 º 3 ´ 29 " 269,0581
Média 35 º 21 ´ 36 " 35,3601 215 º 21 ´ 34 " 215,3594 90 º 56 ´ 30 " 90,9416 269 º 3 ´ 30 " 269,0583
105 º 23 ´ 45 " 105,3958 285 º 23 ´ 47 " 285,3964 90 º 6 ´ 11 " 90,1031 269 º 53 ´ 43 " 269,8953
105 º 23 ´ 48 " 105,3967 285 º 23 ´ 55 " 285,3986 90 º 6 ´ 29 " 90,1081 269 º 53 ´ 48 " 269,8967
105 º 23 ´ 40 " 105,3944 285 º 23 ´ 53 " 285,3981 90 º 6 ´ 21 " 90,1058 269 º 53 ´ 43 " 269,8953
Média 105 º 23 ´ 44 " 105,3956 285 º 23 ´ 52 " 285,3977 90 º 6 ´ 20 " 90,1056 269 º 53 ´ 45 " 269,8957
º ´ " 0,0000 º ´ " 0,0000 º ´ " 0,0000 º ´ " 0,0000
º ´ " 0,0000 º ´ " 0,0000 º ´ " 0,0000 º ´ " 0,0000
º ´ " 0,0000 º ´ " 0,0000 º ´ " 0,0000 º ´ " 0,0000
Média 0 º ´ " 0,0000 0 º ´ " 0,0000 0 º ´ " 0,0000 0 º ´ " 0,0000
0 º 0 ´ 1 " 0,0003 180 º 0 ´ 0 " 180,0000 90 º 56 ´ 19 " 90,9386 269 º 3 ´ 31 " 269,0586
0 º 0 ´ 0 " 0,0000 180 º 0 ´ 1 " 180,0003 90 º 56 ´ 33 " 90,9425 269 º 3 ´ 30 " 269,0583
0 º 0 ´ 0 " 0,0000 180 º 0 ´ 0 " 180,0000 90 º 56 ´ 37 " 90,9436 269 º 3 ´ 29 " 269,0581
Média 0 º 0 ´ 0 " 0,0001 180 º 0 ´ 0 " 180,0001 90 º 56 ´ 30 " 90,9416 269 º 3 ´ 30 " 269,0583
70 º 2 ´ 7 " 70,0353 250 º 2 ´ 9 " 250,0358 90 º 6 ´ 11 " 90,1031 269 º 53 ´ 43 " 269,8953
70 º 2 ´ 8 " 70,0356 250 º 2 ´ 7 " 250,0353 90 º 6 ´ 29 " 90,1081 269 º 53 ´ 48 " 269,8967
70 º 2 ´ 9 " 70,0358 250 º 2 ´ 8 " 250,0356 90 º 6 ´ 21 " 90,1058 269 º 53 ´ 43 " 269,8953
Média 70 º 2 ´ 8 " 70,0356 250 º 2 ´ 8 " 250,0356 90 º 6 ´ 20 " 90,1056 269 º 53 ´ 45 " 269,8957
0 º 0 ´ 2 " 0,0006 180 º 0 ´ 4 " 180,0011 89 º 56 ´ 4 " 89,9344 270 º 3 ´ 58 " 270,0661
359 º 59 ´ 58 " -0,0006 180 º 0 ´ 0 " 180,0000 89 º 55 ´ 59 " 89,9331 270 º 3 ´ 59 " 270,0664
0 º 0 ´ 4 " 0,0011 179 º 59 ´ 59 " 179,9997 89 º 56 ´ 1 " 89,9336 270 º 3 ´ 59 " 270,0664
Média 0 º 0 ´ 1 " 0,0004 180 º 0 ´ 1 " 180,0003 89 º 56 ´ 1 " 89,9337 270 º 3 ´ 59 " 270,0663
90 º 51 ´ 10 " 90,8528 270 º 51 ´ 11 " 270,8531 91 º 51 ´ 43 " 91,8619 268 º 8 ´ 17 " 268,1381
90 º 51 ´ 9 " 90,8525 270 º 51 ´ 10 " 270,8528 91 º 51 ´ 35 " 91,8597 268 º 8 ´ 17 " 268,1381
90 º 51 ´ 11 " 90,8531 270 º 51 ´ 9 " 270,8525 91 º 51 ´ 50 " 91,8639 268 º 8 ´ 16 " 268,1378
Média 90 º 51 ´ 10 " 90,8528 270 º 51 ´ 10 " 270,8528 91 º 51 ´ 43 " 91,8619 268 º 8 ´ 17 " 268,1380
LEVANTAMENTO DE POLIGONAIS CAMPUS UNICAMP - Medidas angulares
Data da execução: de 04.08 a 15.08.2003 Poligonal 4
M9
Un 13
Un 11
ESTAÇÃO P.V Ângulo Horizontal Ângulo Vertical
Un 11
M9
Un 12
M9
M10
Un 13
Un 11
Posição Direta Posição Inversa Posição Direta Posição Inversa
Operador: Rosana Maria Siqueira Colaboradores: Cleide Medeiros Chaves, Reinaldo, Edson, Meyer e Maurício Gino M. Grossmann
Instrumento: TC 305 Leica
0 º 0 ´ 2 " 0,0006 180 º 0 ´ 4 " 180,0011 88 º 30 ´ 10 " 88,5028 271 º 29 ´ 47 " 271,4964
0 º 0 ´ 2 " 0,0006 180 º 0 ´ 3 " 180,0008 88 º 30 ´ 21 " 88,5058 271 º 29 ´ 55 " 271,4986
0 º 0 ´ 2 " 0,0006 179 º 59 ´ 57 " 179,9992 88 º 30 ´ 21 " 88,5058 271 º 29 ´ 47 " 271,4964
Média 0 º 0 ´ 2 " 0,0006 180 º 0 ´ 1 " 180,0004 88 º 30 ´ 17 " 88,5048 271 º 29 ´ 50 " 271,4971
110 º 21 ´ 9 " 110,3525 290 º 21 ´ 11 " 290,3531 90 º 7 ´ 58 " 90,1328 269 º 52 ´ 7 " 269,8686
110 º 21 ´ 11 " 110,3531 290 º 21 ´ 13 " 290,3536 90 º 7 ´ 54 " 90,1317 269 º 52 ´ 7 " 269,8686
110 º 21 ´ 11 " 110,3531 290 º 21 ´ 12 " 290,3533 90 º 8 ´ 3 " 90,1342 269 º 52 ´ 12 " 269,8700
Média 110 º 21 ´ 10 " 110,3529 290 º 21 ´ 12 " 290,3533 90 º 7 ´ 58 " 90,1329 269 º 52 ´ 9 " 269,8691
0 º 0 ´ 4 " 0,0011 180 º 0 ´ 4 " 180,0011 89 º 59 ´ 52 " 89,9978 270 º 0 ´ 11 " 270,0031
0 º 0 ´ 0 " 0,0000 180 º 0 ´ 0 " 180,0000 90 º 0 ´ 4 " 90,0011 270 º 0 ´ 7 " 270,0019
0 º 0 ´ 6 " 0,0017 180 º 0 ´ 8 " 180,0022 90 º 0 ´ 0 " 90,0000 270 º 0 ´ 8 " 270,0022
Média 0 º 0 ´ 3 " 0,0009 180 º 0 ´ 4 " 180,0011 89 º 59 ´ 59 " 89,9996 270 º 0 ´ 9 " 270,0024
88 º 45 ´ 32 " 88,7589 268 º 45 ´ 34 " 268,7594 89 º 1 ´ 38 " 89,0272 270 º 58 ´ 24 " 270,9733
88 º 45 ´ 30 " 88,7583 268 º 45 ´ 28 " 268,7578 89 º 1 ´ 36 " 89,0267 270 º 58 ´ 26 " 270,9739
88 º 45 ´ 35 " 88,7597 268 º 45 ´ 37 " 268,7603 89 º 1 ´ 30 " 89,0250 270 º 58 ´ 25 " 270,9736
Média 88 º 45 ´ 32 " 88,7590 268 º 45 ´ 33 " 268,7592 89 º 1 ´ 35 " 89,0263 270 º 58 ´ 25 " 270,9736
LEVANTAMENTO DE POLIGONAIS CAMPUS UNICAMP - Medidas angulares
Data da execução: de 04.08 a 15.08.2003 Poligonal 4
ESTAÇÃO P.V Ângulo Horizontal Ângulo Vertical
Posição Direta Posição Inversa Posição Direta
Un 13
Un 12
M9
Posição Inversa
Un 12
Un 11
Un 13
M10 531,0960 531,1000 M9 531,070 531,069
para 531,0940 531,0960 para 531,071 531,071
M9 531,0950 531,0980 M10 531,068 531,070
Média Média
M9 146,9230 146,9250 Un 11 146,9250 146,9260
para 146,9240 146,9230 para 146,9240 146,9190
Un 11 146,9280 146,9240 M9 146,9240 146,9260
Média Média
Un 11 46,4815 46,4825 Un 12 46,4810 46,4830
para 46,4820 46,4800 para 46,4810 46,4790
Un 12 46,4810 46,4805 Un 11 46,4820 46,4830
Média Média
Un 12 122,9190 122,9160 Un 13 122,9180 122,9160
para 122,9180 122,9190 para 122,9180 122,9190
Un 13 122,9190 122,9190 Un 12 122,9180 122,9180
Média Média
Un 13 96,7470 96,7460 M9 96,7490 96,7480
para 96,7460 96,7430 para 96,7510 96,7450
M9 96,7420 96,7440 Un 13 96,7460 96,7460
Média Média
LEVANTAMENTO DE POLIGONAIS CAMPUS UNICAMP 
531,0965 531,070
Poligonal 4
DISTÂNCIAS DISTÂNCIAS
Medidas lineares
DISTÂNCIAS DISTÂNCIAS
146,9245 146,9240
DISTÂNCIAS DISTÂNCIAS
46,4813 46,4815
DISTÂNCIAS DISTÂNCIAS
122,9183 122,9178
DISTÂNCIAS DISTÂNCIAS
96,7447 96,7475
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Anexo B Planilhas de campo e cálculo e croquis 
Como exemplo do total apresenta-se a poligonal nº 4 da Unicamp 
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ABSTRACT 
 
 
 This work brings out a short historical summary about the Brazilian Cartography, it 
discusses some issues on the Brazilian Cartographic System and it deals with common methods 
for a cartographic base to be founded as well as its phases of elaboration. 
 It discourses about two processes used in the photogrammetric measurement precision 
analysis carried out with restitutive equipment and analogical aerotrianguladores, it also refers to 
the integrated system composed by an equipment configuration and programs which generate 
products for digital photogrammetry. 
 The presents a study on chart test in accordance with the existing rules, showing a 
comparison between the cartographic bases of USP and UNICAMP campuses, both elaborated 
from aerial surveys under different conditions. The aim of this phase was to compare the 
accuracy of both products. 
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Apêndice A Decreto-lei nº 243, de 28 de fevereiro de 1967 
 
 
Representação do Espaço Territorial 
 
 
 O artigo 6º descrito abaixo, trata da representação do espaço territorial através de cartas 
e outras formas de expressão afins. 
§ 1º As cartas - representação plana gráfica e convencional - classificam-se: 
a - quanto à representação dimensional em: 
- Planimétricas; 
- Plano altimétricas. 
b - quanto ao caráter informativo em: 
- Gerais, quando proporcionam informações genéricas, de uso não particularizado; 
- Especiais, quando proporcionam informações específicas destinadas, em particular, a uma 
única classe de usuários; 
- Temáticas, quando apresentam um ou mais fenômenos específicos, servindo a representação 
dimensional apenas para situar o tema. 
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§ 2º As fotocartas, mosaicos e outras formas de representação são admitidas subsidiária e como 
acessório. 
 
 
Cartografia Sistemática 
 
 
 O artigo 7º do Decreto-Lei nº 243 instituiu a Cartografia Sistemática a qual tem como 
finalidade a representação do espaço territorial brasileiro por meio de cartas, elaboradas seletiva e 
progressivamente, consoante prioridades conjunturais, segundo os padrões cartográficos terrestre, 
náutico e aeronáutico. 
 
 
Cartografia Sistemática Terrestre Básica 
 
 
 O artigo 8º do decreto-lei nº 243 estabeleceu que a cartografia sistemática terrestre 
básica tem como finalidade a representação da área terrestre nacional, através de séries de cartas 
gerais continuas, homogêneas e articuladas, nas escalas-padrão abaixo discriminadas: 
Série de 1: 1.000.000  
Série de 1: 500.000  
Série de 1: 250.000  
Série de 1: 100.000  
Série de 1: 50.000  
Série de 1: 25.000  
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Cartografia Sistemática Náutica 
 
 
 Sua finalidade é a representação hidrográfica da faixa oceânica adjacente ao litoral 
brasileiro, assim como dos rios, canais e outras vias navegáveis de seu território, mediante séries 
padronizadas de cartas náuticas, que conterão as informações necessárias à segurança da 
navegação, é o que estabeleceu o artigo 9º do decreto. 
 
 
Cartografia Sistemática Aeronáutica 
 
 
 Sua finalidade é a representação da área nacional, por meio de séries de cartas 
aeronáuticas padronizadas destinadas ao uso da navegação aérea. (confira o artigo 10 do decreto). 
 
 
Cartografia Sistemática Especial e Temática 
 
 
 Obedecem aos padrões estabelecidos no presente Decreto-lei para as cartas gerais com 
as simplificações que se fizerem necessárias à consecução de seus objetivos precípuos, 
ressalvados os casos de inexistência de cartas gerais. (Art. 11). 
 
 
Infra-estrutura Cartográfica 
 
 
 O artigo 12 do decreto-lei nº 243 estabeleceu que os levantamentos cartográficos 
sistemáticos apoiam-se obrigatoriamente em sistema plano-altimétrico único, de pontos 
geodésicos de controle, materializados no terreno por meio de marcos, pilares e sinais, assim 
constituído: 
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1 - rede geodésica fundamental interligada ao sistema continental; 
2 - redes secundárias, apoiadas na fundamental, de precisão compatível com as escalas das cartas 
a serem elaboradas. 
§ 1º São admitidos sistemas de apoio isolados, em caráter provisório, somente em caso de 
inexistência ou impossibilidade imediata de conexão ao sistema plano-altimétrico previsto, 
neste artigo. 
§ 2º Compete, precípuamente, ao Conselho Nacional de Geografia promover o estabelecimento 
da rede geodésica fundamental, do sistema plano-altimétrico único. 
 
 
Marcos, Pilares e Sinais Geodésicos 
 
 
 Estes são considerados obras públicas, podendo ser desapropriadas, como de utilidade 
pública, as áreas adjacentes necessárias à sua proteção, é o que estabeleceu o artigo 13. 
§ 1º Os marcos, pilares e sinais conterão obrigatoriamente a indicação do órgão responsável pela 
sua implantação, seguida da advertência: "Protegido por Lei" (Código Penal e demais leis 
civis de proteção aos bens do patrimônio público). 
§ 2º Qualquer nova edificação; obra ou arborização, que a critério do órgão cartográfico 
responsável, possa prejudicar a utilização de marco, pilar ou sinal geodésico, só poderá a 
ser autorizada após prévia audiência do mesmo. 
§ 3º Quando não efetivada a desapropriação o proprietário da terra será obrigatoriamente 
notificado, pelo órgão responsável, da materialização e sinalização do ponto geodésico, das 
obrigações que a lei estabelece para sua preservação e das restrições necessárias para 
assegurar sua utilização. 
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§ 4º A notificação será averbada gratuitamente, no Registro de Imóveis competente, por iniciativa 
do órgão responsável. 
 O artigo 14 do decreto 243 rege que os operadores de campo dos órgãos públicos e das 
empresas oficialmente autorizadas, quando no exercício de suas funções técnicas, atendidas as 
restrições relativas ao direito de propriedade e à segurança nacional, têm livre acesso às 
propriedades públicas e particulares. 
 Referindo-se ao artigo 13 cabe ressaltar que apesar do decreto-lei estabelecer normas e 
regras quanto a preservação dos marco e pilares na prática isso não ocorre, pois ou por 
negligência ou por desinformação estes são em sua maioria destruídos. 
 
 
Normas 
 
 
 Os trabalhos de natureza cartográfica realizados no território brasileiro obedecem às 
Normas Técnicas estabelecidas pelos órgãos federais competentes é o que estabeleceu o artigo 15 
do decreto retro mencionado. 
§ 1º O estabelecimento de Normas Técnicas para a cartografia brasileira compete: 
1 - ao Conselho Nacional de Geografia, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no que 
concerne à rede geodésica fundamental e as séries de cartas gerais, das escalas menores de 
1:250.000; 
2 - à Diretoria do Serviço Geográfico, do Ministério da Guerra, no que concerne as séries de 
cartas gerais, das escalas de 1:250.000 e maiores; 
3 - à Diretoria de Hidrografia e Navegação, do Ministério da Marinha, no que concerne as cartas 
náuticas de qualquer escala; 
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4 - à Diretoria de Rotas Aéreas, do Ministério da Aeronáutica, no que concerne as cartas 
aeronáuticas de qualquer escala. 
§ 2º As Normas Técnicas relativas às cartas temáticas e cartas especiais, não referidas neste 
artigo, são estabelecidas pelos órgãos públicos federais interessados, na esfera de suas 
atribuições, atendido o disposto no artigo 11. 
§ 3º As Normas Técnicas de que trata o presente artigo serão publicadas pelos órgãos que as 
estabelecerem. 
§ 4º Cabe ao Conselho Nacional de Geografia difundir e fazer observar todas as Normas Técnicas 
estabelecidas para as cartas gerais. 
§ 5º Na elaboração das Normas Técnicas serão respeitados os acordos e convenções 
internacionais ratificados pelo Governo Brasileiro. 
 O artigo 16 do decreto-lei nº 243 vedou a impressão - nas séries da Cartografia 
Sistemática Terrestre Básica - de folhas de cartas incompletas ou que, por qualquer outra forma, 
contrariem as Normas Técnicas estabelecidas. 
§ 1º As folhas que abrangem áreas de mais de um Estado ou Território podem ser executadas 
mediante ajuste entre as partes interessadas. 
§ 2º Não ocorrendo o ajuste, poderá ser estabelecido um convênio entre as partes e o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro órgão cartográfico da esfera pública. 
 O artigo 17 fixou que os órgãos públicos, as autarquias, as entidades paraestatais, as 
sociedades de economia mista e as fundações que elaborarem, direta ou indiretamente, cartas para 
quaisquer fins, compreendidas entre as escalas de 1:1.000.000 a 1:25.000, ficam obrigados a 
obedecer as escalas-padrão e as normas da Cartografia Sistemática, exceto quando houver 
necessidade técnica. 
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§ 1º Verificada a exceção prevista neste artigo, a entidade interessada remeterá ao Conselho 
Nacional de Geografia justificativa tecnicamente fundamentada, a fim de ser submetida à 
aprovação da Comissão da Cartografia. 
 O artigo 18 estabeleceu que o Poder Executivo, mediante proposta do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, baixará as instruções Reguladoras das Normas Técnicas das 
Cartografia Terrestre Nacional destinadas a assegurar a coordenação e uniformidade das Normas 
Técnicas para as cartas gerais, elaboradas consoante as prescrições deste decreto-lei. 
 
 
Planos e Programas da Cartografia Sistemática 
 
 
 O artigo 19 fixou que o Plano Cartográfico Nacional rege a execução da Cartografia 
Sistemática no âmbito nacional. 
 O artigo 20 estabeleceu que o Plano Cartográfico Nacional é constituído pelo conjunto 
dos Planos Cartográficos Terrestre Básico, Náutico e Aeronáutico, destinados a orientar a 
execução das atividades cartográficas em seus respectivos campos. 
 Parágrafo único. Os Planos Cartográficos Terrestre Básico, Náutico e Aeronáutico, 
podem ser desdobrados em planos parciais, em função de problemas específicos e da evolução 
conjutural. 
 O artigo 21 fixou que o Plano Cartográfico Terrestre Básico é integrado pelos Planos 
Geodésico Fundamental, Cartográfico Básico do Exército e Cartográfico Básico do Conselho 
Nacional de Geografia. 
 Parágrafo único. Na elaboração do Plano Cartográfico Terrestre Básico devem ser 
consideradas as necessidades da cartografia sistemática especial e da temática. 
 123
 O artigo 22 fixou que a execução do mapeamento sistemático do espaço territorial 
brasileiro é da competência das entidades integrantes do Sistema Cartográfico Nacional. 
 Parágrafo único. A execução dos planos - consoante as prioridades estabelecidas - 
obedece a programas anuais e plurianuais, que incluirão estimativas dos recursos necessários. 
 O artigo 23 prevê que os planos e programas serão dotados de flexibilidade que permita 
incorporar levantamentos cartográficos destinados a atender necessidades supervenientes. 
 O artigo 24 fixou que a execução do Plano Cartográfico Nacional e a integração e 
execução do Plano Cartográfico Terrestre Básico, serão coordenadas pela Comissão de 
Cartografia. 
 O artigo 25 estabeleceu que os planos componentes do Plano Cartográfico Nacional 
serão elaborados e executados: 
1 - O Plano Geodésico Fundamental e o Plano Cartográfico Básico do Conselho Nacional de 
Geografia, sob a responsabilidade desse órgão; 
2 - O Plano Cartográfico Básico do Exército, sob a responsabilidade do Ministério da Guerra; 
3 - O Plano Cartográfico Aeronáutico, sob a responsabilidade do Ministério da Marinha; 
4 - O Plano Cartográfico Aeronáutico, sob a responsabilidade do Ministério da Aeronáutica. 
 O artigo 26 estabeleceu que os eventuais planos a programas de interesse comum a 
entidades do Sistema Cartográfico Nacional e não previstos no presente Capítulo, serão 
elaborados pelos órgãos interessados sob a coordenação da Comissão de Cartografia. 
 O artigo 27 fixou que as prioridades de execução a serem estabelecidos atenderão aos 
aspectos conjunturais inerentes à segurança nacional, ao desenvolvimento econômico social e aos 
compromissos internacionais assumidos pelo País. 
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 O artigo 28 estabeleceu que as entidades integrantes do Sistema Cartográfico Nacional 
ficam obrigadas a remeter ao Conselho Nacional de Geografia, na forma e nos prazos 
estabelecidos por esse Conselho, ouvida a Comissão de Cartografia, informações que permitam 
situar e avaliar as características dos trabalhos realizados, ressalvados os aspectos que envolvam 
a segurança nacional. 
 Parágrafo único. A critério da Comissão de Cartografia, as entidades que deixarem de 
cumprir o prescrito neste artigo estão sujeitas a restrições no acesso, direto ou indireto, aos 
recursos da dotação especial destinada à dinamização da Cartografia Sistemática no Espaço 
Territorial brasileiro, compatível com as necessidades do seu desenvolvimento e com as 
obrigações assumidas pelo País, em decorrência de acordos internacionais. 
 O artigo 29 prevê que os órgãos Públicos, as Autarquias, as Entidades Paraestatais, as 
Sociedades de Economia Mista e as Fundações, não integrantes do Sistema, remeterão 
obrigatoriamente ao Conselho Nacional de Geografia, para apreciação da Comissão de 
Cartografia, uma via ou cópia autêntica, devidamente legalizada, dos contratos, ajustes ou 
convênios de prestação de serviços cartográficos, firmados com terceiros. 
§ 1º Não será aprovado ou registrado pelos órgãos competentes qualquer contrato, ajuste ou 
convênio que não for acompanhado de documento fornecido pelo Conselho Nacional de 
Geografia, comprobatório da observância da obrigação prescrita no presente artigo. 
§ 2º O documento comprobatório, que trata o parágrafo anterior, será fornecido pelo Conselho 
Nacional de Geografia, dentro do prazo de oito dias úteis, a contar do recebimento da via 
ou cópia citada neste artigo. 
 O artigo 30 estabeleceu que as entidades privadas que firmarem contratos para execução 
de serviços cartográficos darão disso ciência ao Conselho Nacional de Geografia no prazo de dez 
dias a contar da assinatura. 
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 O artigo 31 fixou que cabe ao Conselho Nacional de Geografia a divulgação das 
informações cartográficas. 
 Parágrafo único. Cabe, também, ao Conselho Nacional de Geografia promover o 
intercâmbio de publicações técnicas com organizações nacionais e estrangeiras congêneres e 
divulgar matéria que for de interesse para a Cartografia Nacional. 
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Apêndice B Certificado de calibração da câmara aérea 
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Apêndice C Relatório de calibração de medidor eletrônico de distâncias 
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